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Este trabalho ocupa-se de examinar a aplicação da desconsideração da personalidade jurídica 
nos casos envolvendo grupos de sociedades, dando maior atenção aos aspectos processuais e 
aos elementos práticos que a norteiam. Com esta finalidade, parte de uma análise dos grupos 
de sociedades, visualizando que o instituto da desconsideração é comumente empregado para 
afastar a limitação de responsabilidade das sociedades agrupadas, fazendo com que respondam 
conjuntamente pelas obrigações executadas em juízo. Analisa, então, as características deste 
instituto no direito brasileiro. Passa a fazer esta análise de uma perspectiva processual, 
atentando para os aspectos mais relevantes relacionados com a aplicação do instituto no 
contexto dos grupos, expondo critérios práticos que embasam esta aplicação. Por fim, verifica-
se brevemente o modo como isso ocorre no âmbito de diferentes relações jurídicas: tributárias, 
consumeiristas, trabalhistas. 
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This essay looks to examine the application of the disregard doctrine in cases involving 
corporate groups, focusing on the procedural aspects and practical elements that guides this 
application. Therefore, it starts analysing the corporate groups, observing that the disregard 
doctrine is often used to put away the liability limitation of the grouped companies (piercing 
the corporate veil), making them answer together for the enforced obligations. It analyses, then, 
this institute’s characteristics in brazilian law. After, it does this same analysis from a 
procedural perspective, taking into account the most relevant ascpects related to this 
mecanism’s application in groups’ context, exposing practical elements that grounds this 
application. Finally, it briefly verifies the way it happens according to different juridical 
spheres: tax, consumer, employment. 
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Os grupos de sociedades representam, atualmente, a configuração jurídica de grande 
parte das empresas – enquanto organização da atividade econômica - a nível mundial, tendência 
que se repete no Brasil. A atividade empresarial, no âmbito destes grupos, é desenvolvida por 
um conjunto de sociedades que preservam sua personalidade jurídica autônoma - 
caracterizando-se, consequentemente, pela limitação de responsabilidade -, mas que se unem 
através da mesma direção econômica. 
O Brasil, seguindo o exemplo de outros países, procurou disciplinar os grupos a partir 
da Lei 6.404/76, a Lei das S/A. Com base nesta regulamentação legal, pode-se dividir os grupos 
de sociedades em grupos de coordenação e subordinação. Nos grupos de coordenação, caso dos 
consórcios societários, as empresas preservam integralmente sua autonomia e unem-se para a 
consecução de um objetivo comum. Nos grupos de subordinação, que serão objeto de análise 
deste trabalho, além dos conjuntos de sociedades se caracterizarem pela unidade de direção, 
existe, entre as sociedades do grupo, uma noção de controle. 
Nos grupos de subordinação há a figura da sociedade controladora e das sociedades 
controladas. São classificados em: grupos de direito, quando  formalizam convenção nos 
moldes da lei citada, estabelecendo formalmente um interesse do grupo para além do interesse 
de cada sociedade, além de designar formalmente a sociedade controladora, de modo que o 
ordenamento jurídico passa a reconhecer estes elementos e a regulamentar estes grupos; e 
grupos de fato, quando, do ponto de vista legal, as sociedades que compõem o grupo, além de 
preservarem sua personalidade jurídica e patrimônio autônomos, preservam a autonomia de 
seus interesses, havendo esparsa regulamentação legal no que tange a responsabilização destes 
grupos. A maior parte dos grupos de sociedades, no Brasil, enquadram-se nos moldes dos 
grupos de fato – que, portanto, serão objeto de maior atenção neste trabalho -, sendo o modelo 
de grupo de direito considerado pela doutrina um insucesso, seja pela baixa adesão das 
empresas à formalização da convenção, seja pelos mecanismos legais inaptos a solucionar a 
questão da responsabilidade quando esta convenção é efetivamente formalizada –  e a questão 
da responsabilidade, em um cenário de unidade econômica e autonomia jurídica, é a 
problemática jurídica central no contexto dos grupos de sociedades. 
O descompasso entre regime jurídico e realidade econômica apresenta-se sob a 
potencialmente problemática situação daqueles que possuem direitos sobre o patrimônio das 
sociedades agrupadas, desamparados em face da limitação de responsabilidade de cada 




quando esta limitação de responsabilidade é utilizada de forma abusiva, foi amparar-se na 
doutrina da desconsideração da personalidade jurídica. 
A teoria da desconsideração tem origem na jurisprudência de outros países, passando a 
ser adotada pela doutrina e pelos tribunais brasileiros, e posteriormente positivada na legislação. 
Trata-se de instituto cuja aplicação ainda suscita controvérsias. Estas controvérsias acentuam-
se em relação à específica aplicação da desconsideração aos grupos de sociedades. 
São, portanto, relevantes as questões que este trabalho se propõe a analisar, pois a 
inadequação do regime de responsabilidade das empresas que se organizam como grupos de 
sociedades é terreno para inúmeras controvérsias e demandas judiciais, cujo considerável 
impacto vai além das relações privadas entre empresas e credores individuais, podendo assumir 
feições públicas significativas.1 A resposta imediata a esta situação ampara-se na teoria da 
desconsideração da personalidade jurídica, cuja doutrina incorporada pelo direito brasileiro 
ainda é caracterizada por certa insegurança. A questão sobre a qual esta monografia se 
desenvolve é, portanto: como ocorre e como deveria ocorrer a responsabilização dos grupos de 
sociedades, através da desconsideração da personalidade jurídica? E de que forma isto acontece, 
de uma perspectiva processual? 
Neste sentido, o presente trabalho, após analisar os grupos de sociedades e a 
desconsideração da personalidade jurídica, objetiva fazer uma análise acerca dos aspectos 
práticos e processuais da aplicação deste instituto no âmbito dos grupos econômicos, 
especialmente no contexto da recente positivação da teoria da desconsideração na legislação 
processual brasileira, através da Lei 13.105, o novo Código de Processo Civil, que disciplina o 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 
No primeiro capítulo, busca-se delinear brevemente as necessárias noções relativas aos 
grupos de sociedades: seu histórico, os mecanismos legais que constituem os grupos e 
definições que possibilitam a compreensão, ainda que superficial, dos grupos de sociedade e 
sua disciplina jurídica no Brasil. Com acentuado enfoque, como se mencionou, aos grupos de 
subordinação que não formalizam convenção nos moldes dispostos pela legislação. 
                                                          
1  José Engrácia Antunes, ao refletir sobre a relevância prática do problema da responsabilidade dos grupos 
societários, aponta o expressivo número de disputas judiciais e afirma que: “Longe de possuírem uma expressão 
meramente privada, envolvendo apenas os interesses de credores individuais voluntários, tais casos assumem 
frequenetemente uma dimensão pública e envolvem uma enorme massa de credores involuntários”. (ANTUNES, 
José Engrácia. Estrutura e responsabilidade da empresa: o moderno paradoxo regulatório. Revista Direito GV, 





O segundo capítulo ocupa-se de analisar a desconsideração da personalidade jurídica, o 
embasamento doutrinário deste mecanismo de origem jurisprudencial, sua inserção no direito 
brasileiro e sua aplicação relativa aos grupos societários. 
O terceiro capítulo, por sua vez, analisa os aspectos processuais da aplicação da 
desconsideração da personalidade jurídica no direito brasileiro. Apresenta-se, neste capítulo, as 
novidades do Código de Processo Civil e algumas de suas repercussões. Analisa-se, ainda, a 
aplicação do instituto da desconsideração, partindo desta perspectiva processual, em relação às 
sociedades no contexto dos grupos, atentando-se para elementos práticos desta aplicação. 
Observa-se, então, brevemente, a forma como se instrumentaliza a desconsideração nos 
diferentes âmbitos do direito material em relação aos grupos de sociedades. 
Para o desenvolvimento desta monografia utilizou-se predominantemente de obras 
doutrinárias de cunho geral, além de doutrinas específicas, artigos científicos, artigos de 
periódicos e teses de mestrado sobre os diferentes assuntos abordados. A estrutura do trabalho 
segue as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), exceto em relação à 























2. OS GRUPOS DE SOCIEDADES 
2.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 É conveniente estabelecer algumas definições preliminares, que serão exploradas e 
fundamentadas com respaldo doutrinário em momento oportuno. 
 Uma importante classificação deve anteceder as definições relativas aos grupos de 
sociedades: a doutrina os divide em grupos de coordenação2 e grupos de subordinação. Os 
grupos de subordinação podem ser de direito ou de fato.3 A doutrina define os grupos, de modo 
geral, como conjunto de sociedades que possuem personalidade jurídica autônoma e unem-se 
por uma direção unitária.4 
 As análises apresentadas neste trabalho dizem respeito aos grupos de subordinação, 
especialmente aos grupos de fato, mais relevantes na realidade econômica. Nos grupos de 
subordinação, além da unidade de direção, existe um controle unitário – que por vezes entra em 
conflito com a personalidade jurídica autônoma das sociedades.5 
 Os grupos societários exercem, atualmente, protagonismo no cenário econômico e 
empresarial a nível mundial6, o que acontece também no Brasil.7  
 Formaram-se como resultado da evolução dos modelos de sociedade desenvolvidos ao 
longo da história. 8  Mais do que isso, os grupos utilizam-se das estruturas societárias 
                                                          
2 Os grupos de coordenação, cuja análise foge do escopo deste trabalho, são formados por sociedades que, 
mantendo cada uma total independência e autonomia em relação à outra, colaboram para a consecução de um 
objetivo comum. É o que acontece nos consórcios. São regulados no Capítulo XXII da Lei 6.404/76.  
3 As definições serão tratadas com maior profundidade ao longo do capítulo. Trata-se de classificação comum na 
doutrina. Cf. LOBO, Jorge. Grupo de sociedades. Rio de Janeiro: Forense, 1978, p. 93. 
4 A unidade de direção é, de acordo com a melhor doutrina, critério para definição dos grupos. O tema será 
explorado ao longo do capítulo. Cf. COMPARATO, Fábio Konder. O Poder de Controle na Sociedade 
Anônima. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1983, p. 28. 
5 Cf. KOURY, Suzy Elizabeth Cavalcante. A desconsideração da personalidade jurídica (disregargd doctrine) 
e os grupos de empresas. Rio de Janeiro: Forense, 2003. Afirma a autora que: “o estudo da disregard doctrine 
nos grupos de empresas limita-se ao exame dos grupos de subordinação, caracterizados pela unidade de controle 
e de direção, pois é neles que ocorre o choque entre as noções de controle e de personalidade jurídica”. 
6  “Não podem existir dúvidas sobre a primazia actual da empresa de grupo ou empresa plurissocietária”. 
(ANTUNES, José Engrácia. Op. cit., p. 35). 
7 “De fato, a realidade empresarial de nossa época comprova a existência de um movimento progressivo para a 
concentração econômica e a criação da grande empresa, das sociedades satélites, das coligadas, dos grupos de 
sociedades, das holdings e de suas filiais, das multinacionais e dos conglomerados. O fenômeno não é tipicamente 
brasileiro, mas reflete uma tendência da economia internacional, que se afirma de modo mais preciso e veemente 
nos países desenvolvidos e em vias de desenvolvimento”. (WALD, Arnoldo. Caracterização do grupo 
econômico de fato e suas consequências quanto à remuneração dos dirigentes de suas diversas sociedades 
componentes. Revista de Direito Bancário, 25/2004, jul-set 2004). 




consolidadas pelos ordenamentos jurídicos, constituíndo-se através de seus mecanismos, 
mormente os da sociedade anônima.9  
2.2 DESENVOLVIMENTO DAS SOCIEDADES: BREVE HISTÓRICO 
 A compreensão da formação dos grupos societários passa por um breve entendimento 
acerca do desenvolvimento das sociedades, enquanto organização da atividade econômica, ao 
longo da história. 
 A humanidade, há cerca de setenta mil anos, passou por incríveis transformações: de 
espécie sem qualquer feito particularmente especial, passou a desenvolver ferramentas e objetos 
sofisticados, bem como estruturas sociais de alta complexidade, bastante distintas de outras 
espécies. Historiadores e cientistas denominam esta transformação de Revolução Cognitiva.10 
 As causas das mudanças não são consenso, e a teoria predominante sustenta que 
mutações genéticas ao acaso alteraram as conexões internas do cérebro e permitiram o 
desenvolvimento de uma linguagem com características inéditas: versatilidade, precisão, 
capacidade de transmitir informações muito complexas e – destaca-se – criar e compartilhar 
ficções; informações que não existem de fato, informações a respeito de coisas que não existem 
concretamente, mas que são criadas e esculpidas no imaginário coletivo, com significativas 
repercussões.11 
  Essa capacidade de tecer a imaginação coletiva possibilitou a cooperação humana em 
grande escala, possibilitou à humanidade ultrapassar limites e realizar feitos extraordinários. 
 Por volta do século XV ocorreram empreendimentos marítimos de grande magnitude, 
possibilitados e encorajados pelo desenvolvimento de uma importante ficção jurídica: as 
corporações de responsabilidade limitada. Este mecanismo, que evoluiu a partir de outros 
institutos jurídicos para possibilitar atividades econômicas de grande relevo, encontra-se 
presente nas sociedades atuais. Convém incialmente assimilar seu histórico, ainda que 
superficialmente, para compreendê-las.12 
 A economia, por um grande período histórico, esteve centrada na figura do pequeno 
empresário ou comerciante individual. Baseava-se em atividades rurais, artesanais ou 
                                                          
9 Objeto de análise do tópico 2.4. 
10 HARARI, Yuval Noah. Sapiens: Uma breve história da humanidade. Porto Alegre: L&PM, 2016. Tradução de: 






mercantis. Havia, no máximo, associações entre dois ou mais comerciantes que uniam esforços 
em torno destas atividades. A atividade econômica era organizada no seio de pequenas unidades 
com estrutura bastante singela. Os gastos necessários às atividades eram de encargo dos 
indivíduos. Os riscos e dívidas relativos aos negócios incumbiam, integralmente, aos próprios 
comerciantes, enquanto empresários individuais, pessoalmente.13 Conforme Ricardo Negrão, a 
regulamentação deste comércio, em um primeiro momento, “desenvolveu-se a margem do 
direito civil, de raízes romanas, na prática e no exercício do comércio ao longo dos séculos”, 
tornando-se um sistema com regras próprias na Idade Média, no contexto do surgimento das 
cidades burguesas, onde o comércio passou a assumir um papel mais relevante e a ter disciplina 
jurídica própria, criada e aplicada pelas corporações de ofício (consistindo, portanto,  em um 
direito de classe dos comerciantes), distinguindo-se do direito feudal e do direito comum 
romano, também em uso.14 
 Em que pese haverem surgido algumas formas de associação entre comerciantes já no 
contexto das corporações de ofício, estes respondiam pessoalmente pelos riscos da atividade, 
ou seja, com todo o seu patrimônio, nos mesmos moldes da empresa individual: desprovidas de 
individualidade jurídica.15 Romano Cristiano destaca a evolução dos conceitos: outrora era 
comum a sociedade de pessoas, hoje a sociedade de capitais. Antes o que caracterizava, 
fundamentalmente, a sociedade era a pessoa do sócio; atualmente, o capital empregado.16 
 A situação alterou-se por volta do século XV em razão da necessidade de se financiar 
atividades e empreitadas estatais: na Itália renascentista surgem as associações de credores de 
títulos públicos. Aparecem também as companhias colonizadoras, financiando as grandes 
navegações e a exploração das colônias, destacando-se a famosa Companhia das Índias 
Orientais, organizada pelo Estado holandês em 1602.17 
Afirma Fábio Ulhoa Coelho que as sociedades por ações se originaram para explorar 
empreendimentos expressivos, importantes para a economia e para o Estado. O autor relaciona 
à segurança do investimento com a garantia de monopólio que caracterizava as sociedades 
anônimas da época: elas somente constituíam-se por permissão estatal, por um privilégio 
concedido pelo rei aos investidores. A limitação da responsabilidade era, portanto, obtida 
                                                          
13 ANTUNES, José Engrácia. Op. cit., p. 30-31. 
14  NEGRÃO, Ricardo. Manual de Direito Comercial e de Empresa: Teoria Geral da Empresa e Direito 
Societário. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 25, 26. 
15 ANTUNES, José Engrácia. Op. cit., p. 31. 
16 CRISTIANO, Romano. Personificação da empresa. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1982, p. 3-5. 
17 Cf. FORGIONI, Paula A. A Evolução do Direito Comercial Brasileiro: da mercancia ao mercado. 2. ed. São 




através desta concessão, deste privilégio – que costumava acompanhar o privilégio do 
monopólio. Até então, segundo Coelho, não havia regime jurídico que proporcionasse essa 
limitação das perdas, considerando que a sociedade por quotas de responsabilidade limitada 
surgiu somente muito tempo depois, em 1892, na Alemanha.18  
 Percebe-se, então, que é justamente no contexto das companhias da época, precursoras 
das Sociedades Anônimas19, que surge a ideia de limitação da responsabilidade da sociedade, 
apartada do conjunto de direitos e obrigações patrimoniais de seus sócios.  
 Mencionou-se que a formação das sociedades anônimas esteve atrelada, em suas 
origens, à ideia de concessão estatal e que representava, simultaneamente, um direito ao 
monopólio. Tal situação perdurou até meados do século XIX. A questão evoluiu, e da 
necessidade de concessão legislativa passou-se para mera autorização administrativa. Até o 
final do século XIX predominava ao redor do mundo a exigência apenas de registro, 
observando-se o cumprimento dos requisitos legais, para a formação de uma Sociedade 
Anônima. Atualmente, a autorização estatal é necessária em relação à abertura de capital, 
havendo supervisão destas companhias para fins de defesa econômica.20 
 O sucesso e a abertura do modelo fizeram com que as Sociedades Anônimas fossem 
mais amplamente utilizadas em diversos empreendimentos. Coelho afirma que elas 
“correspondem à forma jurídico-societária mais apropriada à grandes empreendimentos 
econômicos”.21 Ascarelli afirma que,  com a liberdade de constituição, no contexto da revolução 
industrial, ocorreu uma natural multiplicação das sociedades anônimas, que passaram a 
constituir típico instrumento da grande empresa, com a comercialização de ações entre o 
público.22 
 Ascarelli ainda preleciona que este modelo de sociedade passa a ser frequente também 
como instrumento da média empresa e, “às vezes, se bem que a princípio timidamente, da 
transformação de um negócio individual em negócio familiar ou social”, passando a constituir 
não mais uma forma jurídica excepcional, mas de comum utilização, espalhando-se com a 
                                                          
18 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Comercial, v. 2: Direito de Empresa. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 
2016, p. 84. 
19 Pode-se apontas as companhias da época como verdadeiras precursoras das sociedades anônimas, pelas suas 
características semelhantes. Cf. LOBO, Jorge. Op. cit., p. 10. No mesmo sentido, posiciona-se Ascarelli: “Nas 
companhias coloniais já se delineiam os característicos fundamentais, hoje peculiares da sociedade anônima e que 
a distinguem entre as várias espécies de sociedade [...]” (ASCARELLI, Tullio. Problemas das sociedades 
anônimas e direito comparado. Campinas/sp: Bookseller, 2001, p. 452). 
20 COELHO, Fábio Ulhoa. Op. cit., p. 89-92. 
21 Ibidem. 




industrialização dos países. Percebe-se, pela lição de Ascarelli, que após a liberdade de 
constituição a sociedade anônima passou a ser o “arcabouço cada vez mais frequente da 
empresa moderna”. 23 O desenvolvimento de sua disciplina acompanhou o próprio 
desenvolvimento da economia a partir do século XIX. Estas sociedades, até pela natureza de 
sua evolução histórica e da evolução da própria economia global, caracterizam-se pelo ímpeto 
de expansão contínua e conquista de mercados. A expansão econômica das empresas ocorria já 
no âmbito das sociedades anônimas, singularmente consideradas. 
 A doutrina costuma destacar a tendência de concentração das empresas, que em um 
primeiro momento acontece através integrações horizontais e verticais, a exemplo das fusões 
representando vantagens à empresa. Jorge Lobo aponta que o momento histórico da primeira 
revolução industrial faz surgir algumas necessidades em torno da gestão das empresas, como a 
criação das chamadas economias internas de escala (diminuição de custos com o aumento da 
produção). Iniciou-se, desta forma, o movimento de concentração das empresas. Esta tendência 
à concentração acentuou-se com o advento de novas tecnologias e tornou-se indispensável a 
partir da Segunda Guerra mundial, de acordo com o autor.24   
 Rubens Requião também destaca as transformações sociais e econômicas no contexto 
pós-guerra. Chama o momento de revolução no campo do direito comercial, com o 
desenvolvimento das técnicas dos grandes grupos societários em consequência da concentração 
das empresas. Esta concentração, afirma, surge com a finalidade de atender necessidades 
relativas ao desenvolvimento tecnológico, aos processos de pesquisa, de produção e pelo ímpeto 
de domínio dos mercados.25  
 A partir deste contexto, Ascarelli aponta para duas questões potencialmente 
problemáticas: o fato de que sucesso do modelo de sociedade anônima fez com que negócios 
menores, inclusive familiares, passassem a adotá-lo; e, por outro lado, a tendência de 
concentração econômica, atingindo maiores níveis, deu espaço ao surgimento de um novo 
mecanismo, qual seja a ligação entre empresas. Estas ligações, cujo instrumento jurídico tem 
por base a sociedade anônima, “acentua, simultaneamente, o poder do grupo que, controlando 
a sociedade-chave controla, assim, também, as demais”.26  
                                                          
23 Ibidem. 
24 LOBO, Jorge. Op. cit, p. 10. 
25 REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial 2º Vol. 31. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. P. 349. 




 Neste contexto, é comum na doutrina a classificação da tendência de concentração das 
empresas em duas fases.27 A primeira representa o crescimento das empresas em dimensões, 
com a absorção de empresas menores pelas maiores. A segunda representa, nas palavras de 
Wald a concentração “através das coligações, aquisições de controle de outras sociedades e 
acordos entre concorrentes. Esta segunda fase caracteriza-se pela integração das sociedades 
num agrupamento subordinado à mesma direção econômica”.28 
Isso ocorre pela gradual percepção de que a referida integração vertical e horizontal das 
sociedades praticada em razão das vantagens apontadas, apresentava, simultaneamente, suas 
próprias desvantagens, enquanto o crescimento descentralizado fornece vantagens de gestão e 
garante a autonomia jurídica de cada sociedade sem a perda da unidade econômica do 
grupo. 29 .Isso acontece, notadamente, em face dos mecanismos próprios das sociedades 
anônimas, pela participação acionária, que possibilitam o controle das sociedades submetidas 
ao interesse do grupo.  
Formam-se, deste modo, os grupos societários. 
2.3 OS GRUPOS SOCIETÁRIOS 
A partir do século XIX, como foi apontado, no contexto do capitalismo moderno, a 
tendência era a expansão e a concentração das empresas, o que se acentuou a partir da segunda 
guerra mundial.30 A concentração apresentava conveniências na gestão, eficiência e diminuição 
nos custos. Foi esclarecido que esta concentração ocorreu primeiramente como um crescimento 
na dimensão das empresas, através da absorção de sociedades menores por sociedades maiores. 
Em um segundo momento, por inconveniências relacionadas à gestão das empresas altamente 
concentradas, surge a tendência de agrupamento de sociedades que, preservando sua 
personalidade jurídica e patrimônio autônomos, orientam-se sob a mesma direção econômica.  
                                                          
27 Importante mencionar, como fez Arnoldo Wald o francês Claude Champaud, que assim classifica o histórico do 
movimento concentracionista em sua obra (CHAMPAUD, Claude. Le pouvoir de concentration de la societè par 
actions. Paris, 1962 apud WALD, Arnoldo. Op. cit.). Ver também, dentre a doutrina nacional: PRADO, Viviane 
Muller. Conflito de interesses nos grupos societários. São Paulo: Quartier Latin, 2006. 
28 WALD, Arnoldo. Op. cit. 
29 “O grupo de sociedades é uma técnica de gestão e de concentração de empresas, que faz nascer um interesse 
novo, externo e superior ao de cada uma das sociedades isoladas, o qual, muitas vezes, não coincide nem com o 
interesse perseguido pela sociedade dominante, nem com os propósitos das sociedades dominadas. […] a técnica 
de concentração, denominada grupo de sociedades, distingue-se das demais exatamente por permitir a constituição 
de uma estrutura jurídica e operacional despida de personalidade jurídica, própria e fundada numa regulação 
financeira ou contratual entre entidades legalmente independentes.” (LOBO, Jorge. Op. cit, p. 12). 
30 “A formação dos grupos econômicos originou-se da tendência de concentração de empresas, característica 
marcante da economia capitalista moderna, grandemente acentuada a partir da II Guerra Mundial”. (WALD, 




 É justamente a unidade de direção econômica a característica mais utilizada pela 
doutrina para caracterizar os grupos. É o que afirma Comparato.31  
 Essa unidade de direção é exercida por uma empresa que controla as demais. As 
empresas podem exercer atividades semelhantes ou complementares. O controle é possibilitado 
principalmente através de participações no capital, conforme será analisado. Esta participação 
pode assumir diversas formas, como radial (uma controladora detém ação das outras, 
controladas, que não detém participações entre elas), piramidal (a controladora detém ações de 
todas, e algumas detém ações de outras, controlando-as em escala), circular (mistura aspectos 
da radial e piramidal, sendo que alguma das controladas detém ações da controladora). Figura 
central neste quadro é a existência de uma empresa que detém, como ativo principal, a 
participação no capital das outras, configurando assim o agrupamento. Por vezes isso é feito 
por bancos de negócios, outras pelas holdings. Há, ainda, os grupos que se unem pela pessoa 
de seus administradores.32  
 A organização jurídica da empresa moderna – os grupos societários, configurados, como 
foi dito, pela unidade econômica que orienta um conjunto de entes societários juridicamente 
distintos – tornaram-se possíveis, nas palavras de José Engrácia Antunes, “graças a uma 
relevantíssima evolução verificada no seio do próprio Direito Societário contemporâneo: a 
consagração do fenômeno do controlo intersocietário”.33 
 Antunes define os grupos como “conjunto mais ou menos vasto de sociedades 
comerciais que, conservando formalmente a sua própria autonomia jurídica [...] se encontram 
subordinadas a uma direção econômica unitária exercida por outra sociedade”, passando a ser, 
pelo fato de consistir no modelo de organização mais vantajoso, protagonista no sistema 
econômico atual.34 Paula Forgioni destaca, no contexto da direção unitária, o que chama de 
institucionalismo grupal: afirma que o interesse do grupo como um todo deve ser considerado, 
além do interesse de cada sociedade. 35  Para Arriba Fernandez, os grupos de sociedades 
constituem-se pelos elementos: independência jurídica das sociedades-membros e existência de 
um poder de direção unificado.36  
                                                          
31 COMPARATO, Fábio Konder. Op. cit., p. 26. 
32 KOURY, Suzy Elizabeth Cavalcante. Op. cit., p. 60-62 
33 ANTUNES, José Engrácia. Op. cit., p. 36-37. 
34 ANTUNES, José Engrácia. Op. cit., p. 35-36.  
35 FORGIONI, Paula A. Op cit, p. 161. 
36 Do original: “Para que exista un grupo de sociedades es necessario que concurran simultáneamente los 




 Os mecanismos de controle intersocietário, que possibilitam a direção unitária podem 
configurar-se através de diversas formas, como foi visto, destacando-se a forma financeira, 
através das participações de capital entre as sociedades. Para uma necessária elucidação a 
respeito da dinâmica dos mecanismos de controle intersocietário, são necessárias algumas 
noções relativas à disciplina jurídica da sociedade anônima e sua estrutura de poder e de 
controle.37 
2.4 O CONTROLE INTERSOCIETÁRIO 
  2.4.1 Sociedade anônima: noções elementares 
 A legislação brasileira prevê cinco diferentes tipos de sociedade, cada qual com 
diferentes características, que podem ser utilizadas pelos indivíduos que desejam associar-se 
para constituir, formalmente, uma empresa. Destes tipos, apenas dois possuem significativa 
relevância econômica: a sociedade limitada e a sociedade anônima.38 
 O estudo das sociedades anônimas é necessário pois, ainda que grupos de sociedades 
possam abarcar em sua composição outros tipos societários, a principal forma de organização 
destes grupos ocorre a partir da sociedade anônima. Os principais instrumentos jurídicos de 
controle intersocietário que resultam na formação dos grupos utilizam-se dos mecanismos 
inerentes à sociedade anônima e da dinâmica dos valores mobiliários e do controle acionário, 
como será analisado. Além disso é a Lei 6.604/76, a Lei das S.A., que busca disciplinar os 
grupos societários no país. Imprescindível, portanto, partir de uma noção geral sobre a 
sociedade anônima para a compreensão dos grupos societários.39 
 Fábio Konder Comparato chega a afirmar que a sociedade anônima constitui, hoje, 
“autêntico ‘direito constitucional’ da atividade econômica, no setor privado”, pois, como 
afirma, ainda que não seja a única técnica jurídica da grande exploração empresarial ao longo 
da história, trouxe grandes novidades, como a possibilidade de dissociação do poder econômico 
em face da propriedade de capitais e da responsabilidade pessoal. Destaca ainda a amplitude da 
                                                          
unificado”. (FERNANDEZ, Maria Luiza de Arríba. Derecho de grupos de sociedades. Madri: Civitas, 2004, p. 
87). 
37 As noções apresentadas serão, propositalmente, noções elementares e superficiais, em razão dos limites inerentes 
ao recorte temático do presente trabalho. A bibliografia citada ao longo do capítulo seguinte representa valioso 
subsídio para um estudo mais detido. 
38 COELHO. Op. Cit., p. 40; FORGIONI, Paula Andrea. Op. cit., p. 127. 
39 O recorte temático deste trabalho não permite um estudo aprofundado a respeito da sociedade anônima. Serão, 
portanto, traçados alguns conceitos elementares da matéria, bem como alguns conceitos específicos necessários à 




sociedade anônima, capaz de organizar a macro-empresa, a exploração unipessoal e a atividade 
empresarial por parte do Estado em concorrência com particulares.40  
 O desenvolvimento da sociedade anônima esteve historicamente ligado à grandes 
empreendimentos. A sociedade anônima tem seu capital social dividido por ações: valores 
mobiliários. Quem as possui são os sócios da empresa, denominados acionistas, que respondem 
pelas obrigações sociais até o limite do preço de suas ações.41 
 O primeiro regramento a respeito destas sociedades, no Brasil, data de 1849, no contexto 
de necessidade de autorização do governo para sua criação.42 Após, outras leis sobrevieram, até 
a criação da Lei 6.404 de 1976, a Lei das Sociedades por Ação (Lei das S.A.) que ainda vigora 
e regula o assunto.43 
 Considerando que a sociedade anônima foi concebida para viabilizar empreendimentos 
com apelo à poupança popular, diante da necessidade de proteção da coletividade, fator 
importante no estudo destas instituições é a regulação estatal que objetiva a proteção da 
coletividade. Destacando-se, neste contexto, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
principal órgão regulador das sociedades anônimas no Brasil. Frisa-se que esta regulação é 
muito mais intensa nas chamadas companhias abertas, onde as ações são ofertadas ao público 
em geral – em oposição às companhias fechadas, onde os valores mobiliários não estão à 
disposição do público em geral.44 
 O capital social é dividido em ações desde o momento de sua constituição. Os titulares 
destas ações são os sócios da companhia, denominados acionistas. Os acionistas, de modo geral, 
respondem pelas obrigações da companhia no limite do valor de suas ações. Estas ações dão 
direito à participação nos lucros sociais. A divisão mais elementar destas ações as classifica em 
ações ordinárias e ações preferenciais: estas últimas possuem preferências relativas ao próprio 
mercado de ações e, em contrapartida, restrições no direito a voto, sendo mais comumente 
utilizadas pelos acionistas rendeiros e especuladores, que centram seu interesse no investimento 
financeiro em si, no mercado de valores, e não na administração da empresa e na exploração de 
determinada atividade econômica por parte dela. Em oposição, os acionistas denominados 
                                                          
40 COMPARATO, Fábio Konder. Op. cit, p. 5-6. 
41 COELHO, Fábio Ulhoa. Op. cit, p. 87. 
42 Conforme contextualizado supra: 1.1.: Breve Histórico. 
43 BERTOLDI, Marcelo M.; RIBEIRO, Marcia Carla Pereira. Curso Avançado de Direito Comercial. 6. ed. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, p. 215. 




empreendedores, por sua vez, são possuidores das ações ordinárias com direito a voto e 
possuem interesse direto na condução dos negócios.45 
 As sociedades anônimas são (ou podem ser) compostas por quatro órgãos: diretoria, 
assembleia geral, conselho fiscal e conselho de administração (estes dois últimos não são 
obrigatórios na maior parte das sociedades). A empresa, a partir de sua estrutura hierarquizada, 
exerce suas atividades através de seus órgãos, cargos e funções, que são organizados de modo 
que uns exerçam poder sobre outros, que por sua vez cumprem as determinações emanadas dos 
órgãos superiores. A respeito da estrutura hierarquizada da sociedade: os órgãos, como dito, 
possuem poder próprio e certa autonomia, mas não se encontram equiparados. Pela legislação, 
a assembleia geral é o órgão primário. 46  Nas palavras de Comparato: “Nesse sentido, 
estritamente jurídico, nem sempre coincidente com a realidade econômica ela é, sem dúvida, o 
poder supremo da companhia”.47  
 Registra-se, contudo, que na Europa continental, notadamente a partir de 1937, seguindo 
uma tendência alemã, a soberania da assembleia foi deteriorada em face do aumento e 
autonomia dos administradores.48 Esta tendência, contudo, não foi seguida pelo Brasil, onde o 
princípio da soberania da assembleia geral, no âmbito da legislação, permanece. 
 Pela previsão legal, portanto, o órgão máximo de uma sociedade anônima é a assembleia 
geral, que pode ser definida, segundo Ricardo Negrão, como “reuniaõ de subscritores ou 
acionistas de uma sociedade por ações convocada e instalada de acordo com a lei ou o estatuto, 
a fim de constituir a companhia ou, se já organizada, deliberar sobre todos os negócios relativos 
ao seu objeto social e, ainda, sobre os assuntos referentes a sua reorganizaçaõ, dissoluçaõ e 
liquidaçaõ”.49 
 Na assembleia geral ocorrem as deliberações com autoridade máxima na sociedade. A 
Lei das S.A. disciplina, no Brasil, a forma como ocorrem estas deliberações. Pode-se afirmar, 
de modo singelo, que os votos nestas deliberações correspondem à titularidade de ações (com 
direito a voto) por parte de cada sócio. Neste sentido, bastante clara é a lição de Tullio Ascarelli: 
As normas que se prendem à divisão do capital em ações dizem respeito à organização 
interna da sociedade. Nas sociedade anônimas, em substância, o direito parte do 
conceito de que, em consequência do número dos acionistas e da variabilidade deles, 
o sócio, como tal, não pode administrar, direta e pessoalmente, a sociedade. Daí a 
                                                          
45 Cf BULGARELLI, Waldirio. Op. cit. 
46 COMPARATO, Fábio Konder. Op. cit, p. 18. 
47 Ibidem. 
48 Para aprofundamento no tema, recomenda-se a obra de GALGANO, Francesco. La Società per Azioni. Padova: 
Cedam, 1988. 




distinção entre sócos e diretores; entre um órgão deliberativo (assembleia) e um órgão 
que preside à gestão normal da sociedade (diretores).50 
  2.4.2 Estrutura de poder da sociedade anônima 
 A partir destas noções elementares, convém tecer algumas considerações a respeito da 
estrutura de poder de uma sociedade anônima, cuja complexidade vai além dos mecanismos 
legais relativos à titularidade de ações e direito a voto em assembleia geral.51  
 Comparato, ao discorrer sobre a estrutura de poder da sociedade anônima, a separa em 
três níveis: participação no capital ou investimento acionário, direção e controle.52 
 Partindo das formulações propostas por Berle e Means53 - bem como das já mencionadas 
lições de Comparato - Fábio Ulhoa Coelho discorre de maneira didática a respeito do poder de 
controle na sociedade anônima, apontando quatro modalidades: totalitário, majoritário, 
minoritário e gerencial. Explica o autor que no controle totalitário, quase a totalidade das ações 
votantes concentram-se nas mãos de uma única pessoa. No majoritário, o controle é exercido 
por quem possui mais da metade das ações com direito a voto. O controle minoritário é possível 
nas companhias cujas ações apresentam-se bastante dispersas, ocasião em que exerce o controle 
e elege a maioria dos administradores o acionista que possui menos da metade das ações com 
direito a voto. É que, devido à dispersão das ações, difícil que a assembleia consiga reunir ações 
com direito a voto que superem a quantidade possuída pelo controlador.54 
 Importante, ainda, atentar para a consideração de Coelho a respeito desta dinâmica no 
contexto brasileiro: 
No Brasil, as companhias sempre foram, e ainda são, muito diferentes das dos Estados 
Unidos no que diz respeito ao poder de controle. De um lado, é significativa a presença 
de subsidiárias de empresas sediadas nos países centrais do sistema capitalista. O seu 
capital social representa, basicamente, o investimento da multinacional no país, e, 
assim, encontra-se sob o controle totalitário da matriz. Por outro lado, as companhias 
constituídas por iniciativa de capitalistas brasileiros costumam reproduzir a cultura 
empresarial centralizadora e assumem, muitas vezes, a forma de empresas familiares, 
em que se sobrepõem laços de parentesco e relações societárias. [...] de modo que a 
                                                          
50 ASCARELLI, Tullio. Op. Cit. P. 483. 
51 “Ora, quando se fala em controle no sentido de dominação, na sociedade anônima, alude-se a um poder que 
transcende as prerrogativas leigais da própra assembleia”. COMPARATO, Fábio Konder. Op cit. P. 18. 
52 COMPARATO, Fábio Konder. Op. Cit. P. 26. 
53 Na década de 1920, os americanos Berle e Means desenvolveram estudos em torno de sua tese: a economia de 
seu país passava por expressiva mudança, relacionada com mudança no seio da estrutura das sociedades anônimas. 
Destaca-se, entre as considerações formuladas no âmbito destes estudos, a ideia da existência de uma de 
dissociação entre a propriedade da riqueza produtiva e o poder de direção da atividade produtiva. Isso decorre da 
pulverização das ações, o que implica no poder recaindo sobre os administradores. Trata-se de obra com grande 
relevo no estudo do direito societário. Cf. BERLE, Adolf Augustus; MEANS, Gardiner C. A Moderna Sociedade 
Anônima e a Propriedade Privada. São Paulo: Abril Cultural, 1984. Tradução de: Dinah de Abreu Azevedo. 




dispersão das ações não é fato corriqueiro. [...] a abertura das sociedades anônimas é 
instrumento de capitalização, e não leva ao que se poderia chamar de “democratização 
da propriedade empresarial”. Em outras palavras, na economia brasileira predomina a 
modalidade totalitária de poder de controle.55 
 Coelho ainda menciona uma tendência, revelada por algumas empresas brasileiras, de 
mudança neste cenário, o que indicaria um amadurecimento do mercado de valores mobiliários 
do país. 
 Sobre a relação entre a estrutura legal da sociedade e o poder de controle, convém 
transcrever lição de José Luiz Bulhões Pedreira, autor do projeto de Lei das S.A., pela ímpar 
clareza de sua exposição: 
O regime legal dos órgãos da companhia foi originalmente construído para sociedades 
cujos acionistas eram pessoas naturais, investidores de capital que não pretendiam 
exercer a função empresarial, não acompanhavam a administração da sociedade e não 
compareciam às assembléiras anuais, o que requeria regime legal pormenorizado dos 
órgãos administrativos – que exerciam, de fato, o poder de dirigir a companhia. 
Características semelhantes têm as atuais macroempresas norte-americanas e europeias, 
ditas institucionalizadas, cujas ações se acham pulverizadas nos mercados e são 
dirigidas por profissionais que se mantêm nos cargos com base nas procurações que 
obtêm anualmente dos acionistas. Nesses tipos de companhia, embora a sede do poder 
político e a fonte de poder dos administradores continue a ser, formalmente, a 
assembleia geral, a direção da empresa é de fato exercida pelos administradores.56 
 A doutrina costuma diferenciar o exercício do poder de controle da sociedade em 
controle direto e indireto. De acordo com Lamy Filho e Pedreira, o controle direto é a 
modalidade onde o poder se estabelece no âmbito da própria estrutura interna da sociedade, 
através da relação de poder entre o acionista controlador e os órgãos da sociedade. O controle 
indireto, por sua vez, é próprio dos grupos ou estruturas de sociedades: a relação de poder, neste 
caso, não ocorre internamente, mas através do vínculo do acionista controlador de uma 
sociedade aos órgãos de outra. Ou seja, no controle direto o poder emana do bloco de controle; 
no indireto, das relações societárias entre as sociedades que compõe o grupo.57  Destaca-se a 
lição dos autores: “a dinâmica de controle indireto explica a operabilidade dos grupos 
societários”.58 
                                                          
55 Ibidem. 
56 PEDREIRA, José Luiz Bulhões. Acordo de acionistas sobre controle de grupo de sociedades. Validade da 
estipulação de que os membros do conselho de administração de controladas devem votar em bloco segundo 
orientação definida pelo grupo controlador. Revista de Direito Bancário, 15/2002, jan-mar 2002 
57 LAMY FILHO, Alfredo; PEDREIRA, José Luiz Bulhões. A Lei das S/A: Parte III: Pareceres. 2. ed. Rio de 
Janeiro: Renovar, 1996. 
58 Ibidem. Os autores afirmam, precisamente, que “Controle indireto é modalidade de poder própria de um grupo 
ou estrutura de sociedades. A relação de poder não é parte da organização interna de uma das sociedades, mas do 
grupo, pois vincula o papel de acionista controlador de uma sociedade aos órgãos sociais de outra. A fonte de 
poder são as relações societárias entre as sociedades, e o poder é exercido indiretamente – através dos órgãos 




  2.4.3 O poder de controle e os grupos de sociedades 
 A mencionada operabilidade dos grupos no âmbito dos mecanismos próprios da 
sociedade anônima ocorre através do chamado poder de controle, que nas palavras de Pedreira 
“não é poder jurídico integrante do complexo de direitos de ação [...]. Ele nasce do fato da 
reunião na mesma pessoa (ou grupo de pessoas) da titularidade de quantidade de ações cujo 
direitos de voto, quando exercidos no mesmo sentido, formam a maioria nas deliberações da 
assembléia geral”.59 
 Com a evolução das estruturas legais societárias passou-se a admitir pessoas jurídicas 
como acionistas nas sociedades. Necessário salientar que o controle intersocietário, 
principalmente aquele controle obtido através da participação de sociedades no capital de 
outras, era, tradicionalmente, rejeitado pela doutrina e pelos tribunais. A situação, conforme 
Antunes, desenvolveu-se para a consagração do controle através de instrumentos previstos pela 
legislação, o que aconteceu principalmente pela “pressão do mundo dos negócios”.60 
 A dinâmica da estrutura de poder da sociedade anônima, já analisada, possibilita que 
um sócio, pessoa física ou jurídica, ou ainda grupo de sócios, obtenham o poder de controle da 
sociedade, obtendo a maioria nas assembleias gerais – que detém poder para destituir cargos e 
de alocar o poder no contexto interno da sociedade.61,62 
                                                          
59 PEDREIRA, José Luiz Bulhões. Op. cit, 2002. 
60 A questão, deveras relevante para a correta assimilação da problemática dos grupos societários – que, por sua 
vez, enseja a aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica aos grupos – convém transcrever 
lição de José Engrácia Antunes: “[...] o fenômeno do controlo intersocietário (“máxime”, a participação de 
sociedades no capital de outras sociedades) era unanimamente rejeitada pelas leis, pelos tribunais e pela doutrina 
das primitivas ordens jurídico-societárias, seja nos países da “Common Law” seja da “Civil Law”: por muito 
estranho que isso possa soar aos ouvidos do juscomercialista dos nossos dias, a verdade histórica é que os pais 
fundadores do Direito das Sociedades Comerciais encaravam o fenómeno do controle intersocietário como algo 
absolutamente incompatível com o arquétipo fundamental da sociedade comercial autónoma [...] Contudo, apenas 
algumas décadas após o seu nascimento histórico “oficial”, numa daquelas evoluções aleatórias em que a história 
do direito é fértil, os legisladores societários de todo o mundo acabaram, sob a pressão do mundo dos negócios, 
por começar a contemporizar tacitamente com o estabelecimento de determinadas relações de domínio entre 
sociedades e, mais tarde, por consagrar mesmo expressamente determinados instrumentos legais que, renegando 
as raízes genealógicas deste ramo, visavam precipuamente permitir a uma sociedade adquirir e exercer o controlo 
do aparelho de governo de outra ou outras sociedades [...]” (ANTUNES, José Engrácia. Op. cit., p. 50-51. 
61 Cf. COMPARATO, Fábio Konder. Op. cit. 
62 Importante perceber que no direito brasileiro a Lei das S.A contemplou a existência do controlador com a 
finalidade de coibir abusos na utilização deste poder de controle. Neste sentido, Bertoldi e Ribeiro, utilizando-se 
do texto da lei: “O direito brasileiro acabou por contemplar a existência de todas essas espécies de controle das 
sociedades anônimas, estabelecendo que é acionista controlador a pessoa, natural ou jurídica, ou o grupo de pessoas 
vinculadas por acordo de voto ou sob controle comum, que a) é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de 
modo permanente, a maioria dos votos nas deliberações da assembleia-geral e o poder de eleger a maioria dos 
administradores da companhia; e b) usa efetivamente seu poder para dirigir as atividades sociais e orientar o 
funcionamento dos órgãos da companhia (LSA, art. 116)” BERTOLDI, Marcelo M., RIBEIRO, Maria Carla 




 Em sucinta análise, é no contexto do exercício deste poder de controle, em sentido amplo 
- abarcando o controle interno e externo – que a direção unitária é possibilitada nos grupos de 
subordinação. 
 A unidade de direção, possibilitada pelo poder de controle em sentido amplo, seja pela 
participação acionária ou por outros meios, é o que une o poder econômico em face da 
diversidade jurídica. E é esta unidade na pluralidade que gera as maiores controvérsias jurídicas 
relativas aos grupos de sociedades.63  
2.5 A PROBLEMÁTICA DOS GRUPOS SOCIETÁRIOS 
  2.5.1 As tentativas de regulamentação dos grupos   
Toda a construção teórica do direito empresarial ao longo da história culminou em uma 
regulamentação que tem como base a empresa constituída enquanto sociedade singular. Afirma 
José Engrácia Antunes que: 
Lidar com o problema da responsabilidade empresarial plurissocietária significa, nada 
mais nada menos, do que escrutinar diretamente a legitimidade das fundações últimas 
do próprio Direito das Sociedades Comerciais, em particular as “vacas sagradas” da 
personalidade jurídica da sociedade comercial e a limitação de responsabilidade dos 
sócios.64 
Como resposta ao dilema relacionado à imputação de responsabilidade no âmbito dos 
grupos societários, determinados ordenamentos jurídicos, dentre os quais o brasileiro, procuram 
disciplinar os grupos societários na legislação. Antunes destaca, neste contexto, três principais 
estratégias regulatórias a nível mundial: o modelo norte americano (entity law approach); o 
modelo orgânico europeu; e o modelo dualista alemão, que inspirou a regulamentação dos 
grupos no direito brasileiro.65 
  O modelo americano, em apertada síntese, norteia-se pelo princípio fundamental da 
independência das sociedades e pelos “quadros ortodoxos do direito societário”, nas palavras 
de Antunes. É o paradigma tradicional, mais difundido a nível mundial. Nos ordenamentos que 
se norteiam por este paradigma regulatório aplicam-se aos grupos de sociedades, portanto, as 
regras das sociedades isoladas, não havendo regulamentação específica. Trata-se de opção 
política, em face das complexidades inerentes à dinâmica dos grupos de sociedades. Para os 
casos problemáticos que se originam das relações entre as sociedades pertencentes aos grupos, 
                                                          
63  “La maggiore difficoltà concettuale che si encontra nell’affrontare i problemi giuridici di società sta nel 
comprendere come l’unità del grupo si combini com la pluralità dele società che lo compogno” GALGANO, 
Francesco. Op. cit, p. 67. 
64ANTUNES, José Engrácia. Op. cit., p. 39. 




a desconsideração da personalidade jurídica apresenta-se como possível solução, aplicada de 
forma bastante restritiva e excepcional, seguindo regras jurisprudenciais. Antunes critica 
veementemente o modelo pela inadequação à realidade, cuja solução (desconsideração) não 
constitui uma resposta adequada ao problema.66 
 O modelo orgânico europeu (enterprise approach) consiste em um conjunto de 
propostas elaboradas para a União Europeia nas décadas de 1970 e 1980. Não foi positivado e 
sua futura positivação é improvável, de acordo com Antunes, que afirma ser importante 
mencioná-lo por representar “a nível mundial, a mais significa reação à ortodoxia do sistema 
regulatório tradicional”. Em oposição ao modelo americano, imputa à sociedade controladora, 
ilimitadamente, a responsabilidade por débitos não pagos pelas controladas. Para tanto, este 
modelo define os grupos de sociedade através da caracterização do controle. Verificada a 
existência do grupo na realidade fática, pela existência de controle de uma sociedade em relação 
a outra, aplica-se então a regra de responsabilização da sociedade controladora por todas as 
obrigações da controlada. Visualiza-se o grupo como uma espécie de empresa unitária para fins 
de responsabilização. Este modelo é criticado, principalmente, pela rigidez em face da dinâmica 
realidade dos grupos econômicos, bem como pela insegurança em sua verificação no caso 
concreto.67 
 O modelo dualista, que teve sua origem na legislação alemã, ocupa uma posição 
intermediária entre os outros dois modelos, segundo José Engrácia Antunes.68 O ordenamento 
jurídico brasileiro adota, com certas especificidades, este modelo, caracterizado por regular os 
grupos de direito de maneira específica e os grupos de fato de maneira global (pelas regras 
tradicionais do direito societário).  
  2.5.2 A regulamentação dos grupos no brasil 
 Fábio Konder Comparato explica que o ordenamento jurídico alemão, utilizando-se das 
noções de estrutura de poder na sociedade anônima, passa a disciplinar os konzerne, grupos de 
                                                          
66 Neste sentido, afrima Antunes: “Desde logo, de uma perspectiva puramente jurídica, trata-se de um modelo 
caracterizado por uma enorme inconsistência e insegurança jurídicas, sendo largamente casuístico nos casos 
presentes e imprevisível nos casos futuros”. (ANTUNES, José Engrácia. Op. cit., p. 41). 
67 Antunes afirma ainda que “Conquanto seja inegável o contributo que esta nova perspectiva trouxe ao debate 
[...]tal estratégia regulatória oferece o flanco a críticas não menos sérias, embora de sinal contrário, do que aquelas 
que vimos ser passível a estratégia dominante.”. O autor destaca a insegurança jurídica porque parte de um conceito 
central de grupo que se constrói sobre os conceitos de domínio e direção unitária, mal delimitados. Critica o fato 
de oferecer uma solução que visualiza os diferentes tipos de grupos societários de forma indiscriminada. (Ibidem, 
p. 43-44). 




empresas, na Lei Acionária de 1965, dividindo-os em grupo de subordinação 
(unterordnungskonzern) e grupo de coordenação (gleichordnungskonzern). Os primeiros são 
caracterizados pela unidade de controle e os últimos pela direção unitária sem relação de 
subordinação. O ordenamento alemão divide ainda os grupos entre grupos de fato e grupos de 
direito.69 
Como mencionado, o ordenamento jurídico brasileiro inspirou-se no sistema de 
regulamentação alemão, denominado sistema dualista. Neste sistema, conforme Jorge Lobo, os 
grupos societários formam-se através de uma relação contratual ou de uma relação de natureza 
financeira.70 Consiste na classificação entre grupos de direito e grupos de fato, respectivamente. 
Os grupos de natureza contratual – os chamados grupos de direito – formam-se por 
convenção, nos moldes legais, pactuada entre as sociedades. Trata-se da pretensão do sistema 
dualista de regulamentação: dispor um modelo legal de convenção para as sociedades agrupadas 
que, ao firmar a convenção, passam a ser disciplinadas de maneira específica pela legislação.71 
Os grupos que optam por não formalizar esta convenção, denominados grupos de fato, são 
disciplinados pela legislação societária de modo geral, além de alguns mandamentos 
específicos esparsos na legislação. 
Nos grupos de direito no brasil, instituídos pela Lei das S.A., as sociedades devem 
possuir vínculos societários além daquele vínculo convencional – a sociedade de comando, 
sempre brasileira, deve exercer, de forma direta ou indireta, controle das sociedades 
participantes, nos termos do art. 265. Na convenção, pactuam as sociedades por envidar 
esforços em conjunto para a consecução de seus objetos e ao interesse comum do grupo. Há 
que se falar nestes casos, portanto, em interesse do grupo, e não apenas em interesse de cada 
sociedade isoladamente, como ocorre – do ponto de vista legal – nos grupos de fato.72 
Destaca-se que sistema dualista foi concebido como intermediário das abordagens 
regulatórias tradicional (americana) e revolucionária (europeia).73 Neste intuito, prevê dois 
modelos regulatórios no seio do mesmo ordenamento: os grupos de direito em oposição aos 
grupos de fato. Ao fazer isso, não obteve sucesso. Na opinião de José Engrácia Antunes:  
Assim, nos grupos de direito, ao associar-se um regime de responsabilidade 
particularmente severo [...] ao mero preenchimento de uma formalidade legal [...] o 
                                                          
69 COMPARATO, Fábio Konder. Op. cit., p.26. 
70 LOBO, Jorge. Op. cit, p. 35. 
71 Ibidem. 
72 Cf. BULGARELLI, Waldirio. Op. cit., p. 304 e ss.  
73 Vide tópico 2.4.1, supra. O termo “estratégia revolucionária” para referir-se ao modelo europeu é utilizado por 




legislador acaba por penalizar injustamente a sociedade-mãe [...] inversamente, nos 
grupos de facto, ao associar-se um regime de responsabilidade menos gravoso à simples 
constatação da inexistência do preenchimento daquela formalidade, o legislador deu 
origem ao problema oposto, fornecendo um “porto de abrigo” privilegiado à parte mais 
significativa dos grupos societários existentes e revelando-se incapaz de garantir uma 
adequada proteção, seja às sociedades-filhas, seja aos interesses dos respectivos 
credores sociais.74 
Antunes ainda afirma, neste contexto, que “é hoje mais ou menos consensual que o 
modelo ‘dualista’ germânico não vingou”.75 Se o modelo alemão, que serviu de paradigma para 
o brasileiro, já é considerado mal-sucedido, no Brasil os problemas são ainda mais evidentes: 
ocorre que, enquanto a legislação alemã obriga os grupos contratuais a manterem reservas na 
subsidiária para proteger a situação de terceiros credores, além de limitar a transferência de 
lucros entre subsidiária e controladora, a legislação brasileira limita-se a proteger os acionistas 
minoritários em face da sociedade controladora.76 
Essa deficiência da regulamentação dos grupos de direito no Brasil, somada a 
facultatividade de sua adoção, a construção doutrinária deficitária em torno deste instituto, a 
possibilidade de retirada dos minoritários quando da celebração da convenção, enfim, do 
descompasso total entre este modelo e a realidade brasileira e a inconveniência em sua adoção, 
fazem com que este modelo encontre-se praticamente em desuso no país.77 
 Em oposição aos grupos de direito, os grupos de fato - predominantes na realidade 
econômica brasileira - não se formam por meio de um instrumento jurídico próprio a esta 
finalidade, nem encontram na legislação um regime jurídico específico imediatamente 
aplicável. 78  O principal mecanismo de formação dos grupos de fato são as participações 
societárias, embora possam se caracterizar a partir de outras formas, como dependência 
econômica fática e a própria coincidência entre as pessoas físicas que dirigem as sociedades.  
 Conforme afirma Suzy Koury, inexistindo a convenção que forma o grupo de direito, 
não há reconhecimento de grupo do ponto de vista legal, sendo a subordinação de interesses 
entre as sociedades ilegal e abusiva. A maior parte das regras do Capítulo XXI da Lei das S.A. 
                                                          
74 ANTUNES. José Engrácia. Op. cit, p. 47. 
75 Ibidem, p. 46 
76 Esta era, em resumo, a crítica que fazia Fábio Konder Comparato ao anteprojeto da lei. Cf. BULGARELLI, op. 
cit., p. 305. 
77 É o que afirmam Calixto Salomão Filho e Fábio Konder Comparato, que chegam a dizer que “os grupos de 
direito são letra absolutamente morta na realidade empresarial brasileira”. COMPARATO, Fábio Konder; 
SALOMÃO FILHO, Calixto. O poder de controle na sociedade anônima. 5. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008, 
p. 414. 
78 “O capítulo XX da Lei das Sociedades por Ações trata das empresas que, embora mantendo entre si vínculos 
societários, não se organizaram sob a dorma de grupo, através de uma convenção específica, e que, assim sendo, 
obedecem, em tese, aos princípios aplicáveis às sociedades isoladas, com as restrições e derrogações contidas no 




aplicam-se tanto aos grupos de fato quanto aos de direito. Há poucos artigos direcionados 
especificamente aos grupos de fato, podendo-se citar a respeito de seu conteúdo, a obrigação 
de informação a respeito de investimentos entre coligadas e controladas e a responsabilidade 
da controladora por abuso de poder.79 
 No âmbito dos grupos de fato, no direito brasileiro, as competências dos órgãos internos 
das sociedades não seguem os desígnios para os quais foram criados e para os quais todo o 
sistema jurídico foi imaginado. A assembleia geral, como foi visto80, apresenta maioria pré-
constituída através das ações com direito a voto, na sociedade controladora. Nas sociedades 
controladas, a competência que originalmente caberia à assembleia geral, de governo e 
supervisão da empresa, é exercida pelo órgão de administração – que responde, em maior ou 
menor grau, aos interesses do grupo ou da sociedade controladora.81 
  Altera-se, em última instância, a própria finalidade do ente societário, que pela lei é 
visualizada isoladamente através do interesse de cada sociedade, individualmente considerada. 
Pela lei, os administradores da sociedade respondem por perdas e danos se houver prejuízo para 
a sociedade com a adoção de uma prática em prol de sociedade coligada ou controladora (ou, 
ainda do grupo de modo geral), conforme o art. 245 da Lei das S.A., pois não existe o 
reconhecimento legal do interesse do grupo de fato. Ainda assim, os administradores são 
compelidos a perseguir os interesses do grupo, pelos administradores do grupo ou da 
controladora.82 
 Em suma, não obstante o sucesso econômico e proliferação dos grupos societários em 
razão de suas diversas vantagens83 e apesar das tentativas de regulamentação jurídica dos 
grupos societários, verificadas a nível mundial, e da regulamentação pretendida pela legislação 
brasileira, inspirada pelo modelo dualista de origem alemã84, os grupos: “são estranhas criaturas 
no mundo econômico contemporâneo” (Antunes, 2004, p. 52); “são acompanhados por 
complexos problemas jurídicos, sobretudo relacionados à tutela dos credores” (Scalzilli, 2015, 
p. 143) .  
                                                          
79 KOURY, Suzy Elizabeth Cavalcante. Op. cit., p. 147. 
80 Ver tópico “poder de controle na sociedade anônima”, supra. 
81 Cf. MUNHOZ, Eduardo Secchi. Desconsideração da personalidade jurídica e grupos de sociedades. Revista de 
Direito Mercantil, Industrial, Econômico e Financeiro São Paulo, Malheiros v.134, abr. 2004, p. 44-45 
82 Ibidem. Neste sentido, o autor afirma que é “estrutural a ruptura patrimonial e organizacional da sociedade-
pessoa jurídica”. Isso é melhor analisado no capítudo que trata da desconsideração da personalidade jurídica, infra. 
83 SCALZILLI, João Pedro. Confusão Patrimonial no Direito Societário. São Paulo: Quartier Latin, 2015, p. 
143. 




 Estes problemas originam-se do binômio independência jurídica e unidade econômica, 
características que colocam em delicada situação aqueles que possuem relação com o 
patrimônio das sociedades que compõem o grupo, especialmente os acionistas minoritários das 
sociedades e os terceiros credores.85 Neste contexto que ocorre a incidência da desconsideração 

















                                                          
85 SCALZILLI, João Pedro. Op. cit., p. 145. Afirma o autor que: “Os grupos societários caracterizam-se pela 
peculiar e potencialmente perigosa combinação de independência jurídica e dependência econômica relativamente 
às sociedades agrupadas. Tal situação afeta diretamente todos aqueles que possuem direitos sobre o patrimônio de 
qualquer das sociedades, sobretudo minoritários e credores, que correm graves riscos de lesão aos seus direitos em 




3. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA  
 3.1 PERSONALIDADE JURÍDICA: DEFINIÇÕES PRELIMINARES 
 Na presente análise, mais importante do que discorrer minuciosamente sobre as 
divergências doutrinárias em relação às origens e definições de “pessoa juridica”, é estabelecer 
uma compreensão geral acerca de suas diferentes concepções. Convém ainda tecer comentários 
mais específicos a respeito da responsabilidade limitada, enquanto conceito relacionado à 
personalidade jurídica, e a respeito da função da personalidade jurídica na sociedade anônima. 
Cabe, ainda, analisar as implicações que determinadas perspectivas doutrinárias da pessoa 
jurídica tem na teoria da desconsideração. 
 A doutrina costuma apontar que o conceito de personalidade jurídica surgiu em contexto 
relativamente recente, no âmbito da padectística alemã, no século XIX. Antes disso, havia 
conceitos que cumpriam funções similares, enquanto “centros de imputação de direito e 
deveres”.86 
 Sílvio de Salvo Venosa afirma que a pessoa jurídica é uma noção abstrata que evoluiu 
paulatinamente ao longo da história. No direito romano da antiguidade, segundo o civilista, não 
existia, em um primeiro momento, a noção de ente abstrato como corporificação de um grupo, 
pois se determinado patrimônio (conjunto de bens) pertencia a um grupo de pessoas, 
considerava-se cada uma destas pessoas como titular de uma parte deste patrimônio. Conceito 
similar ao da personalidade jurídica começa a se moldar no âmbito do direito romano associado 
à ideia de Estado como ente abstrato, com “personalidade jurídica” e patrimônio distinto de 
seus membros. O conceito, posteriormente, estendeu-se para a esfera das associações privadas. 
O termo utilizado pelos romanos não era, ainda, pessoa jurídica, mas universitas, corpus ou 
collegium. Estava associado, principalmente, ao direito público.87 Venosa ainda destaca as 
principais teorias que fundamentam a pessoa jurídica, classificando-as como: doutrinas da 
ficção, da realidade, negativistas e da instituição.88 
 A respeito das teorias que procuram estabelecer a natureza da pessoa jurídica, é 
pertinente mencionar a singela distinção de Suzy Koury entre dois grandes grupos doutrinários 
(divisão ampla, existindo pontos de divergência em cada grupo): realista, que considera as 
pessoas jurídica como reais, e esta realidade é apenas reconhecida pelo direito; ficcionista, que 
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87 VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil: parte geral. 13. ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 234-236.  




considera as pessoas jurídicas criação do direito para atender determinados objetivos. 89 
Importante mencionar estas diferentes vertentes desde já pois elas implicam em diferentes 
concepções a respeito da teoria da desconsideração. 90  Koury resume estas implicações 
afirmando que, pela concepção ficcionista, como a lei é que cria a pessoa jurídica, pode 
suspender seus efeitos a qualquer momento; pela concepção realista, a desconsideração é 
admitida para “ajustar as construções jurídicas a seus referenciais metajurídicos”.91 
 Em outras palavras, para determinada vertente de concepções doutrinárias da pessoa 
jurídica, esta é uma criação da lei para a consecução de certos objetivos. Para a vertente oposta, 
trata-se de instrumento para adequar a previsão jurídica da pessoa jurídica aos seus objetivos e 
características, tratando-se de um fenômeno com essência pré-jurídica. Em ambos os casos, não 
obstante as diferenças, parece que a pessoa jurídica existe para cumprir determinados objetivos. 
 Venosa associa personalidade jurídica - no sentido positivado, já nos moldes 
contemporâneos - com capacidade. A formação do conceito de pessoa jurídica, segundo o autor, 
deriva da necessidade de atribuição de capacidade jurídica a um grupo de pessoas. Estes grupos 
se formam para realizar objetivos que não seriam possíveis de se alcançar através de um ou 
poucos indivíduos. A capacidade jurídica é o que torna um grupo92 - enquanto pessoa jurídica 
- sujeito de direitos e de obrigações, assim como a pessoa natural nos atos da vida civil.93 Caio 
Mario da Silva Pereira, seguindo a mesma linha de Venosa, conceitua a pessoa jurídica como 
conjunto de pessoas ou bens aptos a exercer direitos e contrair obrigações.94 
 A definição de André Antunes Soares de Camargo, cuja dissertação sintetiza as 
diferentes concepções teóricas a respeito da natureza da pessoa jurídica, vai ao encontro dos 
conceitos de pessoa jurídica estabelecidos pelos mencionados civilistas. Seria ela “uma unidade 
jurídica de fins próprios e autônomos, com capacidade de adquirir direitos e obrigações, 
formada por uma organização de pessoas ou bens, com personalidade jurídica atribuída por 
força da lei”.95 
 Como visto, a personalidade está relacionada a diversas funções, entre elas a capacidade 
de contrair obrigações, praticar atos da vida civil, capacidade processual, entre outras. Pode ser 
                                                          
89 KOURY, Suzy Elizabeth Cavalcante. Op. cit., p. 1-4. 
90 Ver tópico 3.2, infra. 
91 KOURY, Suzy Elizabeth Cavalcante. Op. cit., p. 3. 
92 Termo empregado no sentido comum, não se referindo aos grupos societários. 
93VENOSA, Silvio de Salvo. Op. cit., p. 233. 
94 Cf. PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil: teoria geral de direito civil. 23. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2010, p. 255. 
95  Cf. CAMARGO, André Antunes Soares de. A pessoa jurídica: um fenômeno social antigo, recorrente, 
multidisciplinar e global. In: FRANÇA, Erasmo Valladão de Azevedo e Novaes (coord.). Direito societário 




constituída sob a forma de associações, fundações, pessoas jurídicas de direito público e sob as 
formas societárias.96  
 Destaca-se que a pessoa jurídica é um sujeito de direito autônomo, agindo em nome 
próprio e em prol de seus próprios interesses – e não no nome dos indivíduos que a compõem.97 
 A análise que será construída envolve a pessoa jurídica enquanto sociedade empresarial 
e especialmente - pelas razões já verificadas – enquanto sociedade anônima.98 E, dentre as 
funções da personalidade jurídica, importa-nos principalmente a autonomia patrimonial e a 
responsabilidade limitada. 
 Um dos efeitos da personalidade jurídica é a autonomia patrimonial, ou seja, o 
patrimônio da sociedade é distinto do patrimônio dos sócios. Isso se verifica em diferentes 
graus, e de forma mais acentuada nas sociedades em que há limitação da responsabilidade, 
principalmente na sociedade anônima.99 Segundo Easterbrook e Fischel (1996 apud Forgioni, 
2012), “dizer que a responsabilidade é ‘limitada’ significa dizer que quem investe em uma 
sociedade de capitais não é responsável por um montante superior ao investido”.100 Interessante 
rememorar, neste aspecto, o contexto histórico de limitação da responsabilidade para 
possibilitar os grandes empreendimentos promoviso pelo Estado, na forma das sociedades 
anônimas precursoras.101  
 Destaca-se que a ideia de limitação de responsabilidade, embora estreitamente 
relacionada com a personalidade jurídica, com ela não se confunde. Prova disso é a previsão, 
pelo ordenamento brasileiro, de tipos de sociedades onde a responsabilidade não é limitada. 
Entretanto, pode-se dizer que é uma importante consequência da personalização. Neste sentido, 
Margoni filia-se à posição de Calixto Salomão Filho, afirmando que a limitação da 
responsabilidade é um dos objetivos da personificação da sociedade anônima – que tem a 
função de possibilitar que a sociedade anônima “cumpra sua vocação econômica”.102  
 Paula Forgioni destaca a função econômica da responsabilidade limitada a partir da 
personificação, mas defende maior atenção para a questão no direito brasileiro; afirma que esta 
                                                          
96 Cf. GONÇALVES, Carlos Robero. Direito civil brasileiro, volume I: parte geral. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 
2011, p. 94 e ss. 
97 MARGONI, Anna Beatriz Alvez. A desconsideração da personalidade jurídica nos grupos de sociedades. 
Dissertação (mestrado). Faculdade de Direiro da Universidade de São Paulo, 2011, p. 35. Margoni ainda destaca 
que, embora a personalização implique na criação de um novo sujeito de direito, tratam-se de conceitos distintos, 
considerando que existem sujeitos de direito despersonalizados. 
98 Vide tópico 2.4.1., supra. 
99 Cf. COMPARATO, Fábio Konder; SALOMÃO FILHO, Calixto. Op. cit., p. 352. 
100 FORGIONI, Paula Andrea. Op. cit., p. 127. 
101 Vide tópico 2.2, supra. 




limitação encontrou um uso exagerado – e que, como resposta, doutrina e jurisprudência 
utilizam-se do instituto da desconsideração da personalidade jurídica.103 
 Feitas as necessárias e preliminares considerações acerca da personalidade jurídica, 
passa-se a analisar as concepções doutrinárias acerca de sua desconsideração. 
 
 3.2 A TEORIA DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA 
 Como visto, a pessoa jurídica é um mecanismo legítimo que exerce determinadas 
funções no ordenamento jurídico, como, no caso das empresas, a limitação do risco. Estas 
funções da pessoa jurídica são, a princípio, legítimas. Por vezes, contudo, as funções e efetios 
que este instituto desempenha na prática vão de encontro à sua verdadeira função ou a valores 
assegurados pelo ordenamento jurídico. Neste contexto surge a doutrina da desconsideração da 
personalidade jurídica.104 
 A desconsideração da personalidade jurídica é um instituto aplicado para afastar a 
personificação jurídica de uma sociedade temporariamente, a fim de imputar aos seus sócios ou 
administradores as relações jurídicas que, a princípio, estariam limitadas àquela sociedade 
enquanto pessoa jurídica. A desconsideração aplica-se temporariamente e apenas à específica 
situação ensejadora, àquele caso concreto sub judice: em outras palavras, o instituto atua no 
plano da efícácia e seus efeitos limitam-se a uma situação específica; fora desta esfera, a pessoa 
jurídica permanece constituída para todos os efeitos.105  
  3.2.1 Antecedentes: uma síntese das origens e da doutrina estrangeira 
 Pode-se afirmar que a doutrina, predominantemente106, aponta o caso Bank of United 
States vs Deveaux como a origem da desconsideração da personalidade jurídica. O caso foi 
julgado em 1807, dando origem a decisões similares naquele país. A doutrina da 
desconsideração (disregard doctrine) teve, portanto, origem na jurisprudência americana. No 
caso precursor (leading case) discutia-se se a competência para julgar o conflito entre as duas 
companhias seria federal ou estadual. Pelas regras de competência, só poderia ser federal se 
envolvesse cidadãos de diferentes estados. Para atribuir competência federal ao caso, decidiu-
se por considerar as pessoas físicas por trás das companhias, pois o conflito diria respeito a elas, 
                                                          
103 FORGIONI, Paula Andrea. Op. cit., p. 128-129. A autora destaca o abuso da personalidade jurídica como 
ensejador da desconsideração. 
104 Cf. KOURY, Suzy E. C., op. cit., p. 65-70. 
105 MUNHOZ, Eduardo Secchi. Op. cit., p. 25. 




em última análise. Mais importante que os desdobramentos do caso, em si, é a aplicação da 
desconsideração, de forma pioneira. 
 Outro importante precedente é o caso inglês Salomon vs Salomon, julgado em 1897. É 
apontado por Gilberto Gomes Bruschi e por Rubens Requião como o precursor.107 Neste caso, 
Aaron Salomon constituiu uma sociedade familiar, onde era o acionista majoritário, e aportou 
seu fundo de comércio à nova sociedade. Recebeu, para integralização do capital empregado, 
obrigações garantidas. Quando a sociedade entrou em liquidação, seus credores quirografários 
viram-se prejudicados pelo crédito garantido que o próprio Salomon possuia em face da 
sociedade. Optaram por demandar judicialmente a sociedade, sustentando que a atividade 
daquela sociedade era, ainda, aquela atividade commercial pessoal realizada por Aaron 
Salomon. Decidiu-se, em primeira instância, pela desconsideração da personalidade jurídica, 
visualizando-se intenção fraudulenta na postura do sócio, que só seria pago depois de satisfeitos 
os outros credores. A decisão, no entanto, foi reformada em grau de recurso, quando entendeu-
se que pela preservação da personalidade jurídica, regularmente consitituída, contudo o caso 
embalou um movimento jurisprudencial americano neste sentido.108 
 O instituto da desconsideração da personalidade jurídica possui, portanto, origem 
jurisprudencial: as regras que envolvem sua aplicação foram desenvolvidas com base em 
critérios pragmáticos, como a equidade (equity) próprios da common law, pela preocupação 
com a justiça no caso concreto. Margoni ainda afirma que a desconsideração da personalidade 
jurídica foi aplicada pela primeira vez na Europa por uma decisão da suprema corte alemã, em 
1920.109 
 No âmbito do common law iniciam-se as formulações doutrinárias, mas sempre com 
fundamento e respaldo diretos na jurisprudência. 110  Quanto ao surgimento da construção 
doutrinária da teoria da desconsideração no direito continental, Calixto Salomão Filho 
menciona, como precursora, a teoria de W. Biagivi, formulada em 1954, que levava a efeito 
uma “desconsideração da personalidade jurídica” - sem esta nomenclatura e por meios distintos 
da atual desconsideração - através da teoria do sócio tirano, baseado na figura do empresário 
                                                          
107 Bruschi afirma, neste sentido, que o caso do Bank of United States tratava meramente de uma questão de 
competência. O que fez de forma pioneira foi analisar as características dos sócios para além da pessoa jurídica. 
(BRUSCHI, Gilberto Gomes. Aspectos processuais da desconsideração da personalidade jurídica. 2. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2009, p. 13-14). 
108 REQUIÃO, Rubens. Abuso de direito e fraude através da personalidade jurídica. RT, n.410, p. 12-24, dez. 
1969, p. 18. APUD MARGONI, Anna Beatriz Alves. Op. cit., p. 120. Destaca Margoni que Requião, ao contrário 
da doutrina majoritária, aponta este caso como pioneiro. 





oculto, já existente no ordenamento italiano. Salomão Filho frisa, entretanto, que a teoria não 
aborda os conceitos de personalidade jurídica, que até aquele momento permaneciam intocados 
pela doutrina.111 
 Em relação à teoria da desconsideração propriamente dita, ligada ao conceito de 
personalidade jurídica, a primeira tentativa de sistematização doutrinária é do alemão Rolf 
Serick, na segunda metade da década de 1950.112 Serick parte de uma análise da jurisprudência 
norte americana e procura estabelecer, com base nas decisões analisadas, regras genéricas de 
aplicação do instituto para utilizá-las nos ordenamentos continentais. A teoria passou a ser 
aplicada nestes ordenamentos, na ausência de leis específicas, com base em conceitos como 
boa-fé e abuso de direito.113 
 Salomão Filho denomina as formulações de Serick como teoria unitarista, pois parte de 
uma visão unitária da pessoa jurídica – ou seja, não leva em conta as diferentes tipos da pessoa 
jurídica, conforme as diferentes funções, pessoa jurídica é sempre pessoa jurídica - para adotar 
um conceito unitário da desconsideração. Munhoz, com o mesmo significado, chama a teoria 
unitarista de teoria subjetiva da desconsideração. A visão unitária da pessoa jurídica, afirmam, 
pressupõe uma essência pré-jurídica do instituto114 e não adota um tratamento diferenciado para 
os diferentes tipos de pessoa jurídica. Diz-se que a teoria é subjetiva pois, como consequência 
desta visão em que se atribui uma essência pré-jurídica à pessoa jurídica, a teoria só aceita 
desconstituí-la em situações de intencional utilização fraudulenta.   
 A teoria unitarista, segundo Salomão filho, desdobra-se em duas interpretações. A 
primeira tem as características da já mencionada teoria subjetiva, da qual Serick é partidário, 
que leva em consideração a intenção fraudulenta para que ocorra a desconsideração. A segunda 
aceita que a desconsideração se aplique em razão da utilização da pessoa jurídica em sentido 
contrário ao seu propósito. Munhoz denomina este pensamento de visão funcional da pessoa 
jurídica, que leva à teoria objetiva da desconsideração, caracterizada principalmente por admitir 
o critério desvio de função como motivador da desconsideração. 
                                                          
111 SALOMÃO FILHO, Calixto. O novo direito societário. 4. ed., rev. e ampl. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 
232-233. 
112 É neste sentido que afirmam: SALOMÃO FILHO, Calixto. Op. cit., p. 234-236; MUNHOZ, Eduardo Secchi. 
Op. cit., p. 27. 
113 MUNHOZ, Eduardo Secchi. Op. cit., p. 27. 
114 “O autor [Serick] adota um conceito unitário de desconsideração, ligado a uma visão unitária da pessoa jurídica 
como ente dotado de uma essência pré-jurídica, que se contrapõe e eventualmente se sobrepõe ao valor específico 




 Salomão Filho (2011, p. 241) aponta ainda a teoria de Müller-Freienfrels, surgida em 
oposição à teoria de Serick. Trata-se da teoria dos centros de imputação. Afirma o autor que 
essa “corrente doutrinária, hoje dominante principalmente na Alemanha, talvez devesse ser 
denominada antiunitária.”. Esta teoria tem uma visão mais flexível da pessoa jurídica, “que 
passa a incluir não apenas situações de fraude, mas, também, quando necessário, situações em 
que, à luz da importância e do objetivo da norma aplicável, é conveniente não levar em conta a 
personalidade jurídica”. É, além de mera técnica que visa coibir comportamentos fraudulentos, 
uma técnica legislativa e de aplicação das normas, “que permite dar valor diferenciado aos 
diversos conjuntos normativos”. Defende que para a desconsideração da personalidade jurídica, 
deve ser levada em conta sua função em cada situação específica. 
 Em suma pode-se classificar as principais correntes doutrinárias estrangeiras que deram 
origem à doutrina da desconsideração, de maneira suscinta, entre as já mencionadas: corrente 
subjetiva, que parte da visão unitária da pessoa jurídica, formulada principalmente por Serick, 
com base nas primeiras fundamentações jurisprudenciais americanas, aplica a desconsideração 
de modo excepcional e levando em conta a intenção fraudulenta e abuso de direito no sentido 
subjetivo; e a corrente objetiva ou funcional, que leva em conta os diferentes tipos de pessoa 
jurídica e sua função econômica, onde entra em cena o fator desvio de finalidade como 
ensejador da desconsideração da personalidade jurídica. 
  3.2.2 A doutrina da desconsideração no brasil 
 A discussão teórica acerca da desconsideração da personalidade jurídica no Brasil, nos 
dizeres de Salomão Filho, “continua centrada no problema da essência e da função da 
personalidade jurídica. As soluções, mesmo sem admiti-lo, tendem sempre a um raciocínio 
regra/exceção”.115 Convém mencionar, ainda, a avaliação de Marçal Justen Filho a respeito das 
formulações teóricas a respeito da desconsideração da personalidade jurídica. Aduz que a 
doutrina jurídica brasileira, que tradicionalmente adota um método dedutivo - partindo de 
conceitos gerais e então passando a elaborar regras específicas, desdobrando um raciocínio com 
certa segurança - ao tratar da teoria da desconsideração acaba inspirando-se na doutrina 
estrangeira que, neste caso, constrói-se através do método indutivo, elaborando regras a partir 
da jurisprudência, como é o caso das já mencionadas formulações de Serick. Em razão disso, o 
                                                          




autor critica a falta de precisão na definição da desconsideração no direito brasileiro e da 
insegurança em relação a sua aplicação.116  
 Calixto Salomão Filho apresenta interessante panorama geral das mais paradigmáticas 
doutrinas brasileira a respeito da teoria da desconsideração da personalidade jurídica, apontado 
as obras de: Rubens Requião, Fábio Konder Comparato e José Lamartine Correa de Oliveira117, 
mencionadas também na obra de Munhoz.118  Vejamos, resumidamente, o posicionamento 
doutrinário destes três autores: 
 Rubens Requião tem seu estudo119  apontado como o primeiro a tratar da teoria da 
desconsideração no Brasil. É grandemente influenciado por Serick, filiando-se portanto à teoria 
unitarista. Neste sentido, aceita como hipóteses que ensejam a desconsideração todos os casos 
em que a separação patrimonial é utilizada com inteção de fraudar a lei ou com abuso de direito. 
Munhoz destaca a excepcionalidade da desconsideração nesta perspectiva teórica. 
 Fábio Konder Comparato, como já se pôde visualizar, coloca o controle da sociedade 
no centro de sua teoria.120 Para o autor, o desvio de função da personalidade jurídica justifica a 
sua desconsideração. Salomão (2011, p. 253) aponta que a confusão patrimonial, para 
Comparato, é critério básico para a desconsideração na sociedade pluripessoal normal. Neste 
sentido, convém ainda transcrever a seguinte assertiva de Comparato:  
A confusão patrimonial entre controlador e sociedade controlada é, portanto, o critério 
fundamental para a desconsideração da personalidade jurídica externa corporis. E 
compreende-se, facilmente, que assim seja, pois, em matéria empresarial, a pessoa 
jurídica nada mais é do que uma técnica de separação patrimonial. Se o controlador, que 
é o maior interessado na manuentação desse princípio, descumpre-o na prática, não se 
vê bem porque os juízes haveriam de respeitá-lo, transformando-o, destarte, numa regra 
puramente unilateral.121 
 José Lamartine Correa de Oliveira sustenta haver uma crise na função da pessoa jurídica, 
da qual a alta incidência da aplicação da desconsideração é um sintoma. Afirma que a função 
principal da pessoa jurídica é a separação patrimonial122, que indica um centro de interesses 
                                                          
116Cf. JUSTEN FILHO, Marçal. Desconsideração da personalidade societária no direito brasileiro. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 1987. 
117Cf. SALOMÃO FILHO, Calixto. Op. cit., p. 251-255 
118 Cf. MUNHOZ, Eduardo Secchi. Op. cit. 
119 Trata-se do já mencionado estudo: “Abuso de direito e fraude através da personalidade jurídica”, datado de 
1969. 
120 Vide Capítulo 2. Nas palavras do autor: “Ora, a dinâmica do poder de controle societário implica uma constante 
revisão ou correção do princípio da personalidade jurídica” em COMPARATO, Fábio Konder. Op. cit., p. 257. 
121 Ibidem, p. 343-344. 
122 “A despeito de reconhecer a não coincidência entre pessoa jurídica e responsabilidade limitada, assinala que 
esta corresponde ‘à expressão da noção de pessoa jurídica levada às últimas consequências de coerência lógica’, 
podendo ser alinhada, portanto, como uma função específica das sociedades comerciais [...] em relação às quais a 




autônomo. Filia-se ao pensamento de Müller Freienfreus no sentido de defender um tratamento 
diferenciado para os diferentes tipos de pessoa jurídica, conforme sua função. Nega, assim, o 
unitarismo. Para o autor, a desconsideração justifica-se pela desvio de finalidade, assim como 
para Comparato. 
 Neste sentido, afirma Munhoz, em didática conclusão: 
A partir destas observações, pode-se concluir, de acordo com a teoria objetiva, que a 
desconsideração da personalidade jurídica decorre de um desvio de função, ou seja, da 
utilização da pessoa coletiva de forma incompatível com as funções atribuídas a esse 
instituto pelo ordenamento jurídico – criação de um centro de interesses autônomo, 
separação patrimonial e limitação da responsabilidade, independentemente da apuração 
do elemento subjetivo. Em linhas gerais, essa parece constituir acorrente doutrinária 
hoje dominante nos diversos países.123 
 Munhoz (2004, p. 33) ainda sintetiza a classificação de Lamartine Correa de Oliveira 
acerca das decisões que aplicam a desconsideração no Brasil. São elas: as que visam impedir 
fraude à lei ou à dever contratual, que utilizam-se da desconsideração para “limitados efeitos 
de de natureza processual e “decisões que, de modo genérico, estendem a responsabilidade aos 
sócios em caso de insolvência da sociedade”. 
 Neste sentido, Calixto Salomão Filho (2011, p. 255-257) ressalta o valor paradigmático 
da pessoa jurídica na doutrina nacional. Segundo o autor as decisões brasileiras, levando em 
consideração o que denomina de “impostação funcional-unitária da doutrina”, não são 
classificáveis pela situação que leva à desconsideração, mas pelo fundamento jurídico que a 
origina: fundamentado ora em expressa previsão legal (como nos casos trabalhistas e 
consumeiristas), ora em fraude ou abuso da lei, no sentido subjetivo. 
 No contexto da divisão dos fundamentos jurídicos que originam a desconsideração da 
personalidade jurídica no direito brasileiro – proposta por Salomão - os dispositivos que trazem 
a hipótese expressamente, segundo Margoni, são: o artigo 2º, §2º da Consolidação das Leis do 
Trabalho; o artigo 28 do Código de Defesa do Consumidor, o artigo 4º da Lei 9.605 de 1998 
(que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas lesivas ao meio 
ambiente); o artigo 135 do Código Tributário Nacional; artigo 18 da Lei 8.894 de 1994 
(disciplina infrações contra a ordem econômica). O artigo 50 do Código Civil traz, por sua vez, 
regra geral de aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica.124 
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 3.3 A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA NO DIREITO 
BRASILEIRO 
 Como visto, o ordenamento jurídico brasileiro - após o advento da Lei 10.406/02, o 
Código Civil de 2002 - passou a contar com um dispositivo legal que procura sistematizar a 
teoria da desconsideração da personalidade jurídica. O artigo 50 do referido diploma legal 
determina que: “em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de 
finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do 
Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e 
determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos 
administradores ou sócios da pessoa jurídica”. Pode-se observar que o dispositivo adota o 
critério objetivo do desvio de finalidade e que a desconsideração é intimamente ligada com a 
confusão patrimonial. 
 Antes a desconsideração já era aplicada nestes casos em que não havia dispositivo legal 
específico, de forma casuística, a partir de critérios propostos pela própria construção 
doutrinária da teoria da desconsideração. Neste sentido, Munhoz identifica, a partir de decisões 
do Superior Tribunal de Justiça (proferidas antes do advento do Código Civil de 2002), o 
princípio geral da boa-fé, de forma a coibir o abuso de direito, como respaldo legal para a 
aplicação do instituto. Estas decisões, levando em consideração as críticas dos doutrinadores 
que defendem a denominada corrente objetiva da desconsideração, identificam uma tendência 
de adoção da corrente subjetiva no direito brasileiro - ou seja, a maior parte das decisões 
aplicava a desconsideração apenas na presença de fraude ou abuso de direito no sentido 
subjetivo.125  
 Margoni aponta que o advento da previsão legal expressa no código civil, por refletir de 
certa maneira a doutrina construída até então,126 não mudou substancialmente a aplicação da 
desconsideração no Brasil, que, nas palavras de Munhoz, continua ocorrendo de maneira 
“excessivamente casuística”.127 Nos temos do Enunciado 51 do CEJ, elaborado na I Jornada de 
                                                          
125 Cf. MUNHOZ, Eduardo Secchi. Op. cit., p. 33-34. O autor afirma, ainda, que são variados os critérios que 
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critérios é uma questão também criticada no âmbito da Common Law, nos Estados Unidos. 
126 MARGONI, Anna Beatriz Alvez. Op. cit., p. 140. 
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os conceitos indeterminados nele previstos (abuso de personalidade jurídica, desvio de finalidade, confusão 
patrimonial), segundo os critérios que pareçam mais adequados à justiça do caso concreto. Essa parece constituir 




Direito Civil, “A teoria da desconsideração da personalidade jurídica – disregard doctrine – 
fica positiviada no novo Código Civil, mantidos os parâmetros existentes nos microssistemas 
legais e na construção jurídica sobre o tema”. 
  Observou-se, ainda, que em determinadas áreas do ordenamento jurídico brasileiro há 
disposição legal específica disciplinando a forma como deve ser aplicada a teoria da 
desconsideração. A tendência, nestes casos, é de uma mitigação dos critérios que ensejam a 
aplicação do instituto. Tratam-se de situações onde o ordenamento faz uma opção: tendo que 
escolher entre a proteção da personalidade jurídica e autonomia patrimonial das sociedades de 
um lado; e determinados valores, como proteção ao trabalhador ou consumidor de outro, dá 
preferência à garantia destes em prejuízo daqueles.128   
 3.4 A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA  E OS 
GRUPOS DE SOCIEDADES 
 A aplicação da desconsideração da personalidade jurídica nos grupos societários requer 
uma análise mais detida quando ocorre no âmbito das relações patrimoniais onde não há a 
incidência de dispositivo legal específico no seio de um microssistema jurídico, situação que 
será doravante analisada. 
  A questão tem origem no binômio direção unitária e independência jurídica das 
sociedades que se encontram agrupadas, associado à insuficiência do ordenamento jurídico no 
que tange a regulamentação dos grupos.129 Convém transcrever esclarecedora passagem de 
Munhoz: 
Em resumo, nos grupos societários é estrutural a ruptura da autonomia patrimonial e 
organizacional da sociedade-pessoa jurídica. O patrimônio separado, que caracterizava 
a sociedade isolada, dá lugar a um conjunto de ativos e passivos transferidos livremente 
segundo os interesses do grupo, sem o menor respeiro à fronteira das personalidades 
jurídicas das sciedades. Ocorre, assim, uma total dissociação entre o patrimônio e os 
riscos do negócio, beneficiando-se o grupo das vantagens econômicas da livre 
transferência de recursos e, ao mesmo tempo, da limitação da responsabilidade a cada 
unidade jurídica e patrimonial que o compõe.130 
                                                          
128 Cf. MARGONI, p. 133. 
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princípios e objetivos (relacionados à pessoa jurídica) estabelecidos pelo ordenamento, em casos concretos de 
abuso, parece evidente que constitui pressuposto necessário de sua aplicação a legitimidade, a efetividade, desses 
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a criação de uma nova disciplina jurídica, que seja apta a estabelecer princípios e objetios consentâneos com as 





 Os credores, diante da carência patrimonial da sociedade devedora, e levando em 
consideração a separação patrimonial, do ponto de vista legal, das outras sociedades que 
compõem o grupo, através da personalidade jurídica, buscam amparo no instituto da 
desconsideração para cobrar, em juízo, a dívida das demais sociedades. Esta situação gera 
bastante insegurança, a jurisprudência não parece apresentar regras claras e bem fundamentadas 
e o próprio ordenamento jurídico parece carecer de solidez e coerência nestes casos, como foi 
e será observado. 
 A desconsideração da personalidade jurídica nos grupos de sociedades objetiva afastar, 
em última análise, a limitação de responsabilidade.131 Como já se afirmou, entende-se que o 
conceito de personalidade jurídica surgiu no século XIX através da padectística, enquanto a 
limitação de responsabilidade surgiu como privilégio concedido pelo Estado por volta do século 
XV.132  Portanto, embora os conceitos não se confundam, a limitação de responsabilidade 
consiste, atualmente, em um dos principais efeitos da personalidade jurídica – isso nas 
sociedades que constituem-se sob o regime de responsabilidade limitada, obviamente. 
 Comparato (1983, p. 356-357) afirma que “a confusão patrimonial, em maior ou menor 
grau, é inerente a todo grupo econômico”. Isso esta relacionado, de acordo com o autor, com a 
subordinação dos interesses individuais das sociedades ao interesse do grupo como um todo, o 
que gera inevitável transferência de ativos “ou uma distribuição proporcional de custos e 
prejuízos entre todas elas”.  É o que também sustenta, em outras palavras, Scalzilli (2015, p.144-
145), afirmando que a perda de autonomia de gestão das sociedades em função do interesse do 
grupo tende a implicar em perda de autonomia patrimonial. Segundo afirma, “não por outro 
motivo os grupos societários, assim como as sociedades unipessoais, são hipóteses em que o 
risco de confusão patrimonial á maior”. 
 Volta-se a destacar, neste ponto, o critério confusão patrimonial como apto a ensejar a 
desconsideração da personalidade jurídica. É o que se admitia na construção jurídica e ficou 
expressamente positivado no artigo 50 do Código Civil.133 
 Fica evidente, com isso, certa incoerência do ordenamento jurídico, permitindo que as 
empresas se constituam na forma de grupos de sociedades com personalidade jurídica e 
patrimônio autônomos e responsabilidade limitada. Estes grupos acabam, evidentemente, 
perseguindo certo interesse comum, caracterizando-se por uma direção unitária, do ponto de 
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vista fático e econômico. Tudo de forma legitima do ponto de vista legal. Ao mesmo tempo, 
não há suficiente regulamentação dispondo sobre a responsabilidade destes grupos em relação 
aos credores e minoritários, que se amparam na desconsideração da personalidade jurídica. E a 
desconsideração, por sua vez, é possibilitada na presença de confusão patrimonial, 
característica que tende a ser inerente aos grupos societários.134 
 É por estas razões (além daquelas mencionadas135) que Munhoz formula crítica em 
relação a aplicação da teoria clássica da desconsideração da personalidade jurídica como 
resposta aos problemas jurídicos relativos à realidade dos grupos: 
Depreende-se, portanto, que, nos grupos de sociedades, aquilo que a doutrina da 
desconsideração da personalidade jurídica chama de suspensão temporária e episódica 
da personalidade jurídica haveria de se tornar uma suspensão permanente e constante, 
pois a extinção da autonomia patrimonial e organizacional das sociedades membros não 
constitui a exceção, mas, sim, a regra. A crise, portanto, não se localiza na utilização 
abusiva da pessoa jurídica em cada caso concreto, mas nos próprios objetivos definidos 
pelo ordenamento jurídico, que se tornaram anacrônicos, incompatíveis com a realidade 
sócio-econômica dos dias atuais.136 
 Assim, Munhoz conclui a crítica no sentido de que o problema estaria no próprio modelo 
jurídico, que requereria a criação de uma disciplina jurídica nova. A desconsideração surge 
como solução casuística, e o autor destaca neste contexto o receio de que uma “aplicação 
excessiva do remédio, atacando os efeitos, mas não a causa da doença, acabe levando à morte 
do paciente”. 
 Criticas à parte137, a aplicação da desconsideração da personalidade jurídica aos grupos 
de sociedades é uma realidade. É a resposta que o ordenamento coloca, atualmente, à disposição 
dos aplicadores do direito para as questões patrimoniais envolvendo os grupos. Portanto 
importante a análise de como ocorre esta desconsideração. Uma doutrina mais sólida pode, 
neste sentido, abrandar os efeitos negativos da aplicação da desconsideração aos grupos, 
enquanto uma solução mais ampla não se apresenta. 
                                                          
134 Vide Capítulo 2, principalmente tópico 2.5, supra. Ainda, neste sentido, eis a opinião de Comparato: “O dilema 
do direito tradicional é, pois, muito clato: ou se aplicam, rigidamente, as normas editadas para o funcionamento 
de uma sociedade isolada, tornando ilegal e abusiva essa confusão patrimonial, e condenando, portanto, o grupo 
econômico a uma vida à margem da ordem jurídica; ou, ao contrário, suspende-se, completamente, a aplicação 
dessas normas, e, em consequência, os interesse, tanto dos não-controladores quanto dos terceiros credores, ficam 
ao desamparo.” COMPARATO, Fábio Konder. Op. cit., p. 357. 
135 Vide Capítulo 2, supra. 
136 MUNHOZ, Eduardo Secchi. Op. cit., p. 45. 
137 Mencionou-se as críticas de Munhoz. Destaca-se, entretanto, que críticas neste sentido são formuladas por 
diversos doutrinadores, ao abordar o assunto. A título de exemplo, pode-se citar José Engrácia Antunes 





 Um bom ponto de partida para a compreensão do estado atual de aplicação do instituto 
aos grupos societários de fato é a pesquisa jurisprudencial elaborada por Margoni.138 Pertinente, 
pela relevância prática, a observação de que a jurisprudência se utiliza, predominantemente, da 
expressão “grupo econômico” ao se referir aos grupos societários de fato. Destaca-se, no âmbito 
dos estudos realizados pela autora, alguns critérios utilizados como motivação para 
determinação da desconsideração nas decisões analisada. 
 Um destes critérios destacados por Margoni por ser invocado em várias decisões 
proferidas pelo Tribunal de Justiça de São Paulo dentre as analisadas pela autora, e também 
utilizado para fundamentar decisão do Superior Tribunal de Justiça139, diz respeito à “estrutura 
meramente formal” do grupo. Precedente paradigmático da utilização deste critério, aponta a 
autora, é a decisão do Recurso Ordinário em Mandado de Segurança nº 12.872/SP, proferida 
em 2002 sob a relatoria da Min. Nancy Andrighi. Conforme a decisão, a estrutura meramente 
formal caracteriza-se “quando as diversas pessoas jurídicas do grupo exercem suas atividades 
sob unidade gerencial laboral e patrimonial”. Nestes casos a desconsideração deve ser aplicada 
sob pena de “prestigiar a fraude à lei ou contra credores”.140  
 Margoni critica, nesta fundamentação, o fato de que a definições utilizadas para 
caracterizar grupo societário de estrutura meramente formal não encontram respaldo na Lei das 
S.A. Mais significativo é o raciocínio da autora, ainda no contexto da crítica, de que a unidade 
de direção caracterizadora dos grupos não significa, necessariamente, confusão patrimonial, 
abuso de direito ou fraude  a credores – sendo estes os critérios que devem ensejar a 
desconsideração da personalidade jurídica.141 Dentre os precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça analisados, Margoni afirma que apenas um estaria adequado a esta linha de raciocínio, 
ao destacar a excepcionalidade da medidada, que deve fundamentar-se na existência de “abuso 
                                                          
138 Cf. MARGONI, Anna Beatriz Alvez. Op. cit., p. 145 e ss. A autora pesquisou jurisprudência do STJ e do TJSP. 
139 A autora menciona o Recurso Especial nº 1.071.643/DF, Relator Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 2009. 
(Ibidem, p. 147). 
140 Ibidem.  
141 Ibidem, p. 149. Ainda em crítica a esta fundamentação, utilizada pelo referido acórdão e por outros que seguem 
a mesma linha de raciocínio, afirma a autora (p. 155): “Parece que aqui existe uma confusão de conceitos. Se o 
grupo tiver realmente uma estrutura meramente formal, criada com o intuito de fraudar credores, não esta dúvida 
que há fraude, abuso de direito e outros requisitos autorizadores da aplicação [...] nos termos do art. 50 do Código 
Civil. No entanto, nem todo grupo é criado para fins fraudulentos. [...] E se, como visto, a principal característica 
dos grupos de fato é a direção unitária, natural que as empresas do grupo atuem sob ‘unidade gerencial, laboral e 





de direito, excesso de poder, fraude à lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos do contrato 
social”.142 
 Já no âmbito da análise dos acórdãos do Tribunal de Justiça de São Paulo, Margoni 
identifica duas principais vertentes na argumentação utilizada para fundamentar a aplicação (ou 
não) da desconsideração143: na primeira são utilizados critérios mais restritivos, fundamentando 
que a desconsideração só pode ser autorizada quando demonstrada a presença dos requisitos do 
Código Civil, como confusão patrimonial, fraude à lei ou abuso de direito; na segunda, a 
desconsideração é aplicada, segundo Margoni, a partir da constatação da existência de grupo 
econômico, que é associada quase que de pronto, pelos magistrados, à confusão patrimonial, 
autorizando a desconsideração.144 
  Destaca ainda que nas primeiras decisões está presente também o raciocínio de que a 
existência do grupo não se caracteriza unicamente pela participação do mesmo sócio em 
diferentes sociedades e que a existência do grupo não implica, necessariamente, na ocorrência 
dos requisitos mencionados – estes devem ser demonstrados.145 
 Outro destaque bastante relevante demonstrado por Margoni em sua análise 
jurisprudêncial diz respeito à frequência considerável com que, no contexto de uma empresa 
em falência, ocorre a desconsideração da personalidade jurídica que tem como efeito a extensão 
dos efeitos falimentares para as demais sociedades do grupo. Critíca este posicionamento, 
ressaltando a necessidade de se atentar para as soluções específicas previstas na Lei de Falências 
– como a ineficácia e revogação dos atos prejudiciais praticados no termo legal -, menos 
gravosas e mais adequadas.146 
 Resta explicada, de maneira geral, a conclusão de grande parte da doutrina no sentido 
de que as questões jurídicas problemáticas existentes no âmbito grupos de sociedades carecem 
de uma regulamentação jurídica mais adequada e que, neste contexto, a resposta prática do 
ordenamento jurídico tem sido a aplicação da teoria da desconsideração da personalidade 
jurídica.  
                                                          
142 Trata-se do acórdão proferido no Recurso Especial nº 744.107/SP, julgado em 2008 sob relatoria do Min. 
Fernando Gonçalves. (Ibidem). 
143 A autora analisou 214 acórdãos. Destes, entendeu que 80 seguiram a linha argumentativa mais restritiva e 134 
aplicaram a desconsideração com base na linha argumentativa menos restritiva. (Ibidem, p. 152-153). 
144 Ibidem. 
145 Ibidem. 




 Independe de outras conclusões, entretanto, a constatação da atual relevância da 
aplicação da desconsideração da personalidade jurídica nos grupos de sociedades, prática em 
uso. A forma como ocorre esta aplicação, por sua vez, suscita relevantes questionamentos, 
como pôde ser observado a partir das considerações formuladas por Margoni ao analisar a 
jurisprudência sobre o tema.  
 Na mesma linha das críticas obsevadas no contexto das considerações de Margoni, 
posiciona-se Munhoz. O doutrinador afirma que a desconsideração deveria pautar-se pelo 
reequilíbrio dos riscos da atividade empresarial, adotando critérios que atentem para as 
especificidades da pessoa jurídica em questão. 147  Seguindo este raciocínio, não é forçoso 
afirmar que a doutrina da desconsideração relativa aos grupos societários deve preocupar-se em 
construir critérios específicos. 
 Suzy Koury defende que a mera “existência de controle entre duas empresas 
formalmente distintas não pode, isoladamente, levar a se concluir pela falta de autonomia 
patrimonial entre elas e permitir que se aplique a disregard doctrine”148, no que poderia levar 
à conclusão, pelo raciocínio inverso, de que a autora considera a confusão patrimonial como 
critério a ser auferido para autorizar a desconsideração nos grupos societários. Ressalva-se, 
contudo, que a autora defende que a auferição de um interesse comum entre as sociedades que 
compõem o grupo é melhor critério, englobando a ideia de confusão patrimonial e interesse 
econômicos.149  
  Koury ainda critica a posição jurisprudencial que, com respaldo em doutrinadores, 
recorre-se à explicações clássicas para autorizar a desconsideração nos grupos econômicos, tais 
como: a teoria da simulação, interposta pessoa, sociedades de fato150, teoria da aparência e 
fraude contra credores, cada qual pela sua razão, no que parece estar correta.151 Isso, em última 
análise, porque os grupos estão admitidos nos ordenamento. A aplicação de cada uma destas 
teoria tem um óbice, explicados pela autora. 
                                                          
147 Cf. MUNHOZ, Eduardo Secchi. Op. cit., p. 40-41. O autor, mais precisamente, critica o fato de que a teoria 
clássica da desconsideração atenta para os critérios formais, quando deveria preocupar-se com critérios 
substantivos, como a espécie de sociedade e relação jurídica em questão. 
148 KOURY, Suzy Elizabeth Cavalcante. Op. cit., p. 90. 
149 Ibidem, p. 91. 
150 Nota-se que Scalzilli, com respaldo em outros doutrinadores, e destacando ser teoria que já comporta certa 
aceitação na doutrina francesa, é mais aberto à possibilidade de visualizar os grupos como sociedades de fato 
como possível solução para a questão da responsabilidade grupal. (Cf. SCALZILLI, João Pedro. Op. cit., p. 170-
171). 




 A autora, a despeito de identificar a ideia de interesse comum como critério que autoriza 
a desconsideração nos grupos - conceito em que engloba a ideia de confusão patrimonial -
ressalta não ser possível construir uma sistematização geral, bem definida, das hipóteses de 
desconsideração nos grupos de sociedades. Destaca a excepcionalidade do instituto e a 
necessidade de exame casuístico, considerando que não é em todas as hipóteses de agrupamento 
que a noção de controle se choca com a de personalidade jurídica – e, a princípio, prevalece a 
personalidade jurídica autônoma das sociedades.152 
 Fato é que, ainda que não se possa chegar a uma sistematização acabada para a aplicação 
da personalidade jurídica aos grupos econômicas, nos parece certo que a mera constatanção da 
existência do grupo não enseja a desconsideração, no que deve haver a demonstração de alguns 
critérios, consoantes com a determinação do art. 50 do Código Civil, destacando-se, entre eles, 
a confusão patrimonial.  
 Outro destaque que se pode dar é no âmbito de proteção dos acionistas não 
controladores. Segundo Koury, com base no art. 117 da Lei das S.A., se um controlador (no 
caso, sociedade controladora) utiliza-se da sociedade para a consecução de seus interesses em 
prejuízo aos interesses da sociedade, está caracterizado abuso de poder, que, afirma a autora, 
autoriza a desconsideração.153 
 Pelo que foi exposto, parece-nos que tanto Koury quanto Margoni, autoras que se dispõe 
a analisar a desconsideração da personalidade jurídica de forma específica aos grupos 
societários, parecem concordar com a excepcionalidade da medida. Neste sentido, a aplicação 
do instituto não deve ocorrer de forma automática pela mera constatação da existência do grupo, 
mas pela demonstração de critérios como fraude, abuso de direito, confusão patrimonial – ainda 
que este último seja regra no âmbito dos grupos societários, e não exceção. 
 Sobre a confusão patrimonial nos grupos societários, importante destacar algumas das 
principais considerações formuladas no estudo de João Pedro Scalzilli. O autor caracteriza os 
grupos nos mesmos moldes expostos neste trabalho, destacando, neste sentido, a perda de 
autonomia de gestão das sociedades controladas, que se submetem em grande medida ao 
interesse grupal.154  
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 A perda da autonomia de gestão, afirma, implica “quase que inexoravelmente” em perda 
de autonomia patrimonial. Isso ocorre pelo fluxo de ativos e distribuição de custos, lucros, 
prejuízos entre as sociedades. Destaca, também, a concentração das atividades de gestão 
financeira, planejamento e fixação de diretrizes de produção pela holding ou controladora de 
modo geral.155  
 Além disso, afirma que muitas vezes a clientela e os fornecedores são os mesmos, além 
de haver, em determinados casos, certa forma de planos de carreira no contexto grupal, e “em 
casos extremos” de unidade, atividades como compra e venda de produtos, controle de estoque, 
contratação de seguros, administração das contas bancárias, entre outras, realizadas pela 
sociedade-mãe.156  
 Destaca que a questão do crédito das controladas, com frequência, está diretamente 
associado à controladora e ao grupo, seja por empréstimos obtidos diretamente ou pela relação 
com os bancos. Afirma, neste sentido, que “há uma percepção geral de que a controladora 
possui um compromisso moral de honrar eventuais dívidas de suas controladas, de modo que o 
crédito da controlada corresponde ao crédito geral do grupo”.157  
 Destaca, no contexto da fluidez dos patrimônios, os perigos para os credores nesta 
espécie de inversão da lógica do patrimônio fechado para o patrimônio aberto e 
interdependente. Dentro desta lógica, as sociedades utilizam-se do princípio da independência 
das sociedades para construir uma limitação de responsabilidade. Há casos em que uma 
sociedade controlada é isolada pelo grupo, na iminência de quebra, para isolar os riscos, em 
prejuízo dos credores.158 
 A contradição sistemática no âmbito dos grupos, conforme Scalzilli, onde há uma 
dissociação entre os ordenamentos jurídicos e a realidade econômica, culminando na 
problemática questão da responsabilidade dos grupos, têm levado a decisões que, pela mera 
constatação da existência dos grupos, autorizam a desconsideração. O autor defende que uma 
“adequada constatação do fenômeno da confusão patrimonial no grupo de sociedades e o exame 
dos possíveis meios de tutelar os credores já ajudam a amenizar os efeitos da crise, também 
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auxiliando os tribunais no enfrentamento das questões que diante deles se põem”159, em posição 
que nos parece sensata. 
 A respeito da questão da adequada constatação da confusão patrimonial e dos critérios 
adequados para autorizar a desconsideração da personalidade jurídica, há de se abrir um 
parêntese para a questão das peculiaridades da doutrina no âmbito dos microssistemas que 
regulam a matéria com dispositivios específicos, como é o caso do direito trabalhista, do 
consumidor, dentre outros já mencionados ao longo deste capítulo: 
 A aplicação da desconsideração da personalidade jurídica aos grupos societários no 
âmbito das relações em que há regulamentação específica em um microssistema legal (a 
despeito de suscitarem as mesmas críticas quanto à política legislativa relacionada à 
regulamentação dos grupos 160  e críticas de cunho político quanto às suas motivações e 
repercussões de ordem econômica 161 ) não serão analisadas detidamente. 162  Nestes casos, 
conforme previsão legal, a aplicação da desconsideração aos grupos prescinde da auferição dos 
requisitos construídos, de modo geral, pela doutrina da desconsideração, como fraude ou abuso 
de direito.163 
 É o que ocorre no direito do trabalho. O artigo 2º, §2º da CLT determina que “sempre 
que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, 
estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo industrial, 
comercial, ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de 
emprego, solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas”. 
 No âmbito das relações de consumo, de forma similar, há expressa previsão da 
desconsideração da personalidade jurídica “[...] sempre que sua personalidade for, de alguma 
forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores”, conforme redação 
do § 5º do artigo 28 da Lei 8.078/90, o Código de Defesa do Consumidor. Trata-se da referida 
preferência legislativa pela tutela de certos interesses em detrimento da autonomia patrimonial 
inerente à personalidade jurídica, independentemente da comprovação dos requisitos subjetivos 
                                                          
159 Ibidem, p. 152-156. O autor, neste sentido, discorre sobre as formas de realizar esta constatanção, o que será 
exposto no capítulo seguinte, quando da análise dos aspectos processuais. 
160 Vide tópico 2.5, supra. A ideia é mais explorada no decorrer deste capítulo. 
161 Exemplo disso é a obra que critica um “excessivo enfraquecimento” do regime de responsabilidade limitada, 
gerando um “desestímulo ao empreendedorismo: SALAMA, Bruno Meyerhof. O fim da responsabilidade 
limitada no Brasil: história, direito e economia. 1. ed. São Paulo: Malheiros, 2014. 
162 Considerando os limites temáticos do presente trabalho, tal analise é bastante superficial, limitando-se a um 
panorâma geral. 
163 Margoni defende que estes casos não se tratam, propriamente, de desconsideração da personalidade jurídica, 




e/ou objetivos analisados, inerentes à doutrina da teoria da desconsideração. O § 2º do artigo 
28 ainda determina que “as sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades 























4. ASPECTOS PROCESSUAIS DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA NO ÂMBITO DOS GRUPOS DE SOCIEDADES 
 Concluída a necessária análise a respeito dos grupos societários, figura significativa 
enquanto forma de organização da empresa contemporânea, restou evidente o potencial que 
estes grupos possuem para suscitar questões jurídicas controvertidas, principalmente no que 
tange a questão da responsabilização. Isto, como se pôde visualizar, por sua própria natureza 
complexa e em razão do modo como o ordenamento jurídico os regulamenta, sendo 
caracterizados pela unidade econômica e independência jurídica das sociedades. 
 Colocando-se à parte considerações e críticas a respeito desta regulamentação, 
percebeu-se que o judiciário, como solução para as controvérsias patrimoniais relativas aos 
grupos econômicos, ampara-se no instituto da desconsideração da personalidade jurídica. 
Atualmente a aplicação deste instituto aos grupos societários é, portanto, uma realidade. E esta 
aplicação deve se embasar em determinados critérios.  
 Deve-se atentar, por conseguinte, para os aspectos processuais que norteiam ou 
deveriam nortear a aplicação da desconsideração da personalidade jurídica, analisando estes 
mecanismos quando a desconsideração acontece no âmbito dos grupos societários. 
 
 4.1 ASPECTOS PROCESSUAIS DA DESCONSIDERAÇÃO E AS NOVIDADES 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 
  4.1.1 A discussão que antecede o novo código 
 Considerando que a positivação processual explícita do instituto da desconsideração é 
bastante recente, sendo introduzida pela Lei 13.105 de 2015, o novo Código de Processo Civil, 
importante abordar brevemente o contexto doutrinário em que as novidades se inserem para 
compreendê-las de forma mais apropriada. 
 Gilberto Gomes Bruschi (2009)164 separa a doutrina em duas correntes, no que tange o 
entendimento a respeito da forma de aplicação do instituto da desconsideração no processo civil 
brasileiro. Afirma que a primeira corrente defende a ideia de um processo autônomo, uma nova 
ação de conhecimento com aptidão para formar título executivo judicial em face da pessoa dos 
sócios ou de outras sociedades, reforçando o peso do princípio do contraditório. A segunda 
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corrente, à qual filia-se, defende a ocorrência da desconsideração de forma incidental na 
execução para simples demonstração da existência de fraude ou má utilização da pessoa 
jurídica.165 Isso, de acordo com o autor, estaria apto a iniciar a constrição de bens destes 
terceiros (sócios ou sociedades), sem que fizessem parte da execução. Esta segunda corrente 
reforça a necessidade de garantir a efetividade do processo.166 
 Em síntese, Bruschi, filiando-se a esta segunda corrente (na classificação do próprio 
autor), visualiza os embargos de terceiro como garantia do contraditório e instrumento 
processual adequado à defesa dos terceiros que têm seus bens comprometidos na execução, ou 
ainda simples petição, quando a defesa não depender de dilação probatória. Para fundamentar 
seu posicionamento, faz um paralelo entre a desconsideração da personalidade jurídica (na 
execução) com a fraude à execução: assim como na fraude à execução há ineficácia do negócio 
jurídico por decisão interlocutória na execução, a desconsideração implica na ineficácia relativa 
da personalidade jurídica devedora, e não na anulação. Neste sentido, a pessoa jurídica que teve 
seus bens atingidos na execução não ingressaria no processo como litisconsorte, mas como 
terceiro interessado. 
 Os efeitos práticos deste posicionamento de Bruschi, pautado pela postergação do 
contraditório (em embargos de terceiro) e pela ideia de que trata-se de declaração de ineficácia 
que prescinde de pronunciamento prévio, fica evidenciado neste excerto: 
De convir que é perfeitamente possível e correto o juiz examinar de maneira superficial 
as provas, trazidas pelo exequente e que embasaram seu pedido para desconsiderar a 
personalidade jurídica do executado, por mera decisão interlocutória, fazendo ou não 
com que se tornem passíveis de penhora os bens das pessoas naturais ou mesmo de 
outras pessoas jurídicas, que constituem a executada primitiva.167 
 A primeira corrente, em contrapartida, não compactua com a concepção de que o 
patrimônio de outras pessoas (físicas ou jurídicas) possa ser atingido, na execução, sem prévio 
e amplo contraditório. 
  Ao dedicar-se a análise dos aspectos processuais da desconsideração da personalidade 
jurídica, Fredie Didier Jr. (2006)168 parte da premissa de que a desconsideração se trata de uma 
sanção. Esta característica de sanção reforça a necessidade de respeito ao princípio do 
contraditório e do devido processo legal. Relaciona, ainda, a personalidade jurídica das 
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166 Ibidem, p. 83 e ss. 
167 Ibidem, p. 100. 






sociedades (instrumento da iniciativa privada) com os princípios constitucionais da livre 
iniciativa e da função social da propriedade. Este último, na visão do processualista, dá respaldo 
constitucional à desconsideração. 
 Didier, ao discorrer sobre os fundamentos constitucionais relacionados à 
desconsideração, adota uma visão instrumental da pessoa jurídica169, no que parece filiar-se à 
corrente funcional, que tende a relacionar-se com a doutrina objetiva da desconsideração170 – 
neste sentido, coloca o desvio de função da personalidade jurídica como critério central para a 
aplicação do instituto da desconsideração. Necessário atentar, contudo, para o fato de que, ao 
longo de sua argumentação, Didier utiliza-se bastante da doutrina de Rubens Requião, que, 
como foi oportunamente obsevado171, tende a destacar o elemento subjetivo como pressuposto 
para a desconsideração, que só é permitida, excepcionalmente, na presença de fraude e abuso 
de direito, de maneira que tende a defender uma aplicação mais restritiva do que Larmatine 
Corrêa e Comparato, por exemplo.  
 Neste viés, posiciona-se Didier no sentido de que as pessoas que seriam atingidas pela 
desconsideração deveriam ser citadas ainda na fase de conhecimento, a fim de assegurar o 
contraditório. Na visão do autor, poder-se-ia ainda incluir o sócio ou sociedade que compunha 
o grupo de empresas na demanda através de um litisconsórcio eventual: uma demanda 
secundária que seria apreciada caso a primeira fosse rejeitada. 
 Didier considerava o litisconsórcio passivo, ainda no processo de conhecimento, 
solução prática mais apropriada para a desconsideração. Não negava, entretanto, a possibilidade 
de a desconsideração ser aplicada já no âmbito da execução, desde que observado o 
contraditório: defendia a instauração de um incidente cognitivo para auferir os critérios aptos a 
autorizar a desconsideração (sem a necessidade de um processo de conhecimento autônomo). 
 Por fim, Bruschi sugeria uma solução na lesgilação, com a criação de um “incidente” 
de desconsideração, autuado em apenso à execução. 172 Didier, apesar de criticar o 
posicionamento do autor em relação à desnecissadade de contraditório prévio para a 
desconsideração no âmbito da execução, com base na comparação com a fraude à execução, 
concorda com o autor na ideia de previsão legal de um incidente de desconsideração, 
                                                          
169 “A pessoa jurídica é, portanto, um instrumento técnico-jurídico desenvolvido para facilitar a organização da 
atividade econômica. Se assim é, o caráter de instrumentalidade implica o condicionamento do instituto ao 
pressuposto do atingimento do fim jurídico a que se destina. [...] é indispensável a análise funcional do instituto 
da pessoa jurídica, a partir da análise também funcional do direito de propriedade, para que se possa 
compreender corretamente a desconsideração [...]”. Ibidem. 
170 Vide tópico 3.2, que trata da doutrina da desconsideração, supra. 
171 Vide tópico 3.2.2. 




discordando quanto: à ideia de processo autônomo (mero incidente bastaria); os sócios ou 
sociedades atingidos passariam a fazer parte da execução; a decisão que determinaria a 
desconsideração seria decisão interlocutória, e não sentença.173  
  
  4.1.2 O incidente de desconsideração da personalidade jurídica 
 A grande novidade do Código de Processo Civil de 2015, no que tange à teoria da 
desconsideração, foi introduzi-la expressamente e regulamentar a forma de sua aplicação, do 
ponto de vista processual, através da previsão do Incidente de Desconsideração da 
Personalidade Jurídica. É a primeira vez que a legislação processual civil faz referência à teoria 
da desconsideração.174 
 O Incidente de Desconsideração está inserido no Título III, que trata das formas de 
Intervenção de Terceiros, no Capítulo IV. Objetiva, nas palavras de Alexandre Freitas Câmara, 
“assegurar o pleno respeito ao contraditório e ao devido processo legal no que diz respeito à 
desconsideração da personalidade jurídica”.175 O incidente, enquanto intervenção de terceiros, 
forma uma lide secundária, de forma incidental, cujo resultado pode ser a inserção de terceiro 
(sócio ou pessoa juríca) no polo passivo da lide, formando um litisconsórcio passivo facultativo. 
Neste sentido, Freitas Câmara o denomina de intervenção forçada de terceiros. Caso o incidente 
seja resolvido, o terceiro é excluído do processo.176 
 Freitas Câmara ainda destaca a necessidade de provocação das partes ou ministério 
público para a instauração do incidente, não podendo ser decretada ex officio, mesmo nos casos 
consumeiristas. Menciona, ainda, a possibilidade de desconsideração inversa (quando se atinge 
os bens da sociedade em execução em face do sócio). O que se busca comprovar, através do 
incidente, em respeito ao contraditório, são os critérios legais para a desconsideração – que 
podem variar conforme o caso – o que já observamos.177 Subentende-se, desta forma, que o 
autor é partidário da ideia de que o incidente deve ser instaurado em todas as hipóteses, sejam 
os requisitos mais ou menos criteriosos. 
 Quando a desconsideração da personalidade jurídica faz parte da pretensão processual, 
requerida na petição inicial, não há necessidade de instauração do incidente, sendo que o 
                                                          
173 DIDIER JR., Fredie. Op. cit., p. 13. 
174  SOUZA, Gelson Amaro de. Desconsideração da personalidade jurídica no CPC-2015. Revista de 
Processo, São Paulo, v.41, n.255, p. 91-113, maio/2016, p. 92. 
175 CÂMARA, Alexandre Freitas. Capítulo IV - Do Incidente De Desconsideração Da Personalidade Jurídica. In: 
WAMBIER, Teresa Arruda Alvim et al. Breves comentários ao novo Código de Processo Civil. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2015, p. 425.  





contraditório é exercido no curso da ação, e a questão resolvida pela sentença. O incidente é 
instaurado quando a desconsideração é pleiteada no curso da ação, no cumprimento de sentença 
ou ainda em execução de título extrajudicial.178 Assis também destaca o veto à desconsideração 
ex officio, afirmando ser nula “a integração de terceiro ao processo, determinada ex officio pelo 
juiz, a guisa de desconsideração da personalidade jurídica”.179 
 A suscitação do incidente suspende o processo imediatamente. Ocorre, então, a 
intimação da pessoa que a desconsideração visa incluir no polo passivo da lide, que contará 
com o prazo de quinze dias para apresentar sua defesa, contestando as alegações que, caso 
contrário, serão presumidas como verdadeiras. Então, há possibilidade de instrução do incidente 
por todos os meios probatórios, de acordo com Assis. A decisão que desconsidera (ou não) a 
pessoa jurídica é decisão interlocutória, sendo cabível agravo de instrumento.180  
 Gelson Amaro de Souza destaca que pode haver dúvidas no sentido de tratar-se de um 
processo incidente ou incidente processual, ao que entende tratar-se de processo incidente. 
Fundamenta sua posição no art. 134, § 1º, que trata da anotação de instaurção no cartório 
distribuidor, o que normalmente ocorre quando se trata de processo incidente, segundo afirma. 
Sustenta ainda que, se o art. 135 determina a citação da pessoa, e o 134, §3º, a suspensão do 
processo, subentende-se tratar-se de processo incidente.181 O autor, necessário dizer, parte de 
uma visão extremamente restritiva da aplicação da desconsideração, afirmando a necessidade 
de comprovação – para além dos aspectos objetivos - de dolo, intenção de prejudicar 
terceiros.182 
 Em sentido contrário, no que nos parece correto, posiciona-se Ruy Zoch Rodrigues: 
segundo o autor, o novo código abdicou, com exceções, da técnica do incidente processado em 
autos apartados. Afirma, portanto, que o debate no âmbito do incidente de desconsideração dar-
se-á, em princípio, no próprio processo em que se discute a questão principal, nada obstando 
que o magistrado delibere pela autuação apartada, se convir. Sustenta que a suspensão faz 
sentido em ambos os casos, vez que a decisão do incidente é pressuposto para o ato seguinte do 
processo, qual seja a penhora de bens.183 
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179 Ibidem, p.62. 
180 Ibidem, p. 64. 
181 SOUZA, Gelson Amaro de. Op. cit., p. 98-99. 
182 Ibidem, p. 103-106. 




 Além das considerações de Assis, cabe mencionar Didier no que parece divergir daquele 
processualista. Destaca-se, assim, que o autor permanece com a concepção da desconsideração 
como sanção, e neste sentido afirma que a instauração do incidente, além de ampliar os sujeitos 
do processo, amplia o objeto litigioso, acrescentando o pedido de que a sanção da 
desconsideração seja aplicada.184  
 Sobre a eficácia da decisão que determina a desconsideração, se declaratória ou 
constitutiva, Souza posiciona-se no sentido de ser declaratória ex tunc, isso porque, na 
interpretação do autor, a lei determina que a fraude à execução é verificada a partir da citação 
da parte. E, como a decisão de desconsideração retroage a este momento, há de ser declaratória. 
O autor, entretanto, critica essa postura legislativa, afirmando que a condição suspensiva a que 
fica submetida a fraude à execução contraria a natureza deste instituto.185 
 
  4.1.3 Condição da pessoa incluída na lide; responsabilidade, execução e 
desconsideração: teoria menor e teoria maior 
 Percebe-se, pela discussão doutrinária anterior ao novo código - brevemente descrita186 
- uma divergência central entre Didier e Bruschi: para o primeiro, a pessoa (física ou jurídica) 
que se insere na execução ou cumprimento de sentença a partir da desconsideração da 
personalidade jurídica, deve ser considerada parte. Para o segundo, deve ser considerada 
terceiro na relação processual.  
 Parece evidente, após os dispositivos do novo Código de Processo Civil que incluem o 
incidente de desconsideração no âmbito das intervenções de terceiros, que a pessoa deixa de ser 
terceiro e passa a figurar como parte quando aceito na lide através do incidente de 
desconsideração - ou não é terceiro em momento algum, quando demandando “de forma 
autônoma” (na classificação de Araken de Assis) por ocasião da petição inicial, sendo garantido 
seu contraditório prévio187.  
 Aproveita-se este raciocínio para introduzir, neste contexto, a lição de Araken de Assis, 
que a partir da distinção doutrinária de direito material entre obrigação e responsabilidade 
(schuld e haftung), afirma que obrigado e responsável são partes na execução. Tanto o titular 
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185 SOUZA, Gelson Amaro de. Op. cit. 
186 Vide tópico 4.1.1., supra. 




da dívida quanto seu responsável são sujeitos passivos na execução, pois ambos sofrem seus 
efeitos.188  
 O devedor teria, na classificação do Assis, responsabilidade primária, e o responsável, 
responsabilidade secundária. A responsabilidade secundária pode ser direta, quando atribuída 
diretamente pela lei, a exemplo da responsabilização do sócio-gerente pelas dívidas fiscais 
quando a empresa deixa de recolher e age com infração à lei ou estatuto; ou indireta, que é a 
responsabilização que ocorre a partir da desconsideração, com base nos critérios já estudados 
como fraude e abuso de direito. 
  Neste sentido, afirma Assis que nos casos de responsabilidade secundária direta é 
“desnecessária a desconsideração” para que haja a responsabilização, porque atribuída 
diretamente pela lei.189  
 Percebe-se por ocasião da análise da doutrina da desconsideração no Brasil, que o 
ordenamento jurídico do país pode ser dividido, quanto a esta doutrina, entre hipóteses gerais 
que ensejam a desconsideração da personalidade jurídica e hipóteses com previsão expressa da 
desconsideração no âmbito de microssistemas legais. Entre estes, destaca-semos ainda a 
legislação trabalhista e consumeirista, onde há menção expressa à responsabilização dos grupos 
societários. 
 Assis ressalta, no contexto das previsões legais específicas, já descritas no capítulo 
anterior, que fomularam-se duas teorias: 
(a) a “menor”, em que basta o inadimplemento da dívida social, implicando a 
eliminação do princípio da separação entre a pessoa jurídica e os respectivos sócios; e 
(b) a “maior”, segundo a qual há de haver o intuito de fraudar o direito do credor [...] A 
teoria menor, francamente radical, baseia-se unicamente na insolvência ou insuficiência 
patrimonial da pessoa jurídica e que, como visto, predomina no processo trabalhista [...] 
Fora desse caso excepcional, exige-se a demonstração (ou seja, prova) do desvio de 
finalidade (fraude ou abuso da personalidade jurídica) ou da confusão patrimonial. As 
duas hipóteses aventadas correspondem às formulações objetiva e subjetiva da 
desconsideração da pessoa jurídica.190 
 Necessário mencionar que alguns autores sustentam que nos casos em que há previsão 
expressa na lei, trata-se de regra de imputação de responsabilidade, não havendo 
desconsideração. É precisamente o que defende Margoni – destacando, contudo, 
posicionamento contrário de Requião (1969), para quem a CLT “nada mais está admitindo 
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destas hipóteses, cabendo ação autônoma para sua responsabilização. 




senão a aplicação da doutrina, pois despreza e penetra o ‘véu’ que as encobre e individualiza, 
desconsiderando a personalidade jurídica independente de cada uma das subsidiárias”.191  
 Em que pese a consideração de Araken de Assis, no sentido de desnecessidade de 
desconsideração nos casos que denomina responsabilidade secundária direta, é importante 
atentar para ressalva do autor no sentido de que ambas as hipóteses (responsabilidade 
secundária direta e indireta), “processualmente, tendem a resolverem-se no incidente específico 
do art. 134, caput, porque cabível ‘em todas as fases do processo de conhecimento, no 
cumprimento de sentença e na execução fundada em título executivo extrajudicial’”.192 Ou seja, 
segundo o autor, ainda que do ponto de vista material as hipóteses em que a responsabilização 
decorre diretamente da lei não consistem, propriamente, em hipótese de desconsideração, do 
ponto de vista processual, recomenda-se a aplicação do incidente de desconsideração.193 
 
  4.1.4 a responsabilidade patrimonial e o benefício de ordem  
 Bruschi, em seu posicionamento, defendia ser o benefício à ordem justamente uma das 
formas de defesa do sócio ou pessoa jurídica atingidos pela desconsideração: ou seja, havendo 
bens em nome da sociedade devedora executada, estes teriam que ser esgotados antes que seus 
patrimônios fossem atingidos.194 
 Em posicionamento oposto, importante consideração de Didier, quando o Código de 
1973 ainda vigorava, era no sentido de que a teoria da desconsideração não se aplica quando “a 
autonomia patrimonial da sociedade não impede a imputação de responsabilidade ao sócio ou 
administrador”.195 Partindo desta conclusão, o processualista formulava sua posição a respeito 
do benefício de ordem. 
 O art. 592 do Código de Processo Civil de 1973, que tratava da responsabilidade 
patrimonial, aplicava-se às hipóteses “em que a própria lei, ao determinar o regime jurídico do 
                                                          
191 MARGONI, Anna Beatriz Alvez. Op. cit., p. 131-132. Afirma a autora que: “A intenção do legislador em inserir 
tal dispositivo na CLT parece bastante clara. O objetivo da norma é tutelar o interesse do trabalhador, protegido 
constitucionalmente. Entretanto, em que pese a opinião de sensível parte da doutrina, este dispositivo não 
parece ser propriamente um caso de desconsideração da personalidade jurídica, mas sim de imposição de 
responsabilidade solidária por força de lei”.  
192 ASSIS, Araken de. Op. cit., p. 60. 
193 Ibidem. 
194 BRUSCHI, Gilberto Gomes. Op. cit., p. 101-102. 
195 “Uma regra geral que atribua responsabilidade ao sócio, em certos ou em todos os casos, não é regra de 
desconsideração da personalidade jurídica. Como visto, o método de desconsideração caracteriza-se por ser ela 
casuística/episódica”. DIDIER Jr., Fredie. Op. cit., p. 6. Este raciocínio nos remete à algumas conclusões em 





tipo societário, já imputa ao sócio a responsabilidade por dívidas da pessoa jurídica. Nada tem 
a ver, pois, com a teoria da desconsideração, que exige a verificação do preenchimento dos 
pressupostos legais que autorizem a aplicação da sanção”, conforme Didier.196 
 Neste sentido, o processualista afirmava que não deveria ser discutido o benefício da 
ordem de responsabilização (que era previsto no art. 596) nos casos de desconsideração da 
personalidade jurídica: 
Na desconsideração, reputa-se o ato praticado pelo sócio ou outra sociedade do mesmo 
grupo, que deverá responder, isoladamente, pela obrigação. O benefício de ordem, [...] 
aplica-se aos casos em que o sócio, juntamente com a pessoa jurídica, é também 
responsável pela obrigação, limitada ou ilimitadamente. Nesses casos, uma vez 
executado o sócio, que é responsável, poderá ele requerer primeiro sejam executados os 
bends da sociedade para que, só então, em caso de insucesso na satisfação do crédito, 
sejam ou seus bens próprios sujeitos à execução.197 
 Os efeitos da tese do processualista, contudo, não implicavam em ônus aos 
sócios/sociedades atingidos pela desconsideração, em face de suas outras considerações a 
respeito da necessidade de amplo contraditório e possibilidade de litisconsórcio eventual. 
 Esta interpretação de Didier cai por terra com o advento do novo Código de Processo 
Civil. Isso porque o Capítulo V, que trata da Responsabilidade Patrimonial no âmbito da 
Execução em Geral, traz expressamente no art. 790, inc. VII que são sujeitos à execução os 
bens “do responsável, nos casos de desconsideração da personalidade jurídica”. E o art. 795, § 
1º, que veio a desempenhar função equivalente ao 596 do código anterior, prevendo o benefício 
de ordem, inclui, evidentemente, o responsável através da desconsideração da personalidade 
jurídica, com a ressalva do § 4º do mesmo artigo, que determina que “para a desconsideração 
da personalidade jurídica, é obrigatória a observância do incidente previsto neste Código”. 
 Parece não restar dúvidas de que prevalece, portanto, o benefício de ordem para a pessoa 
atingida pela desconsideração. Destaca-se, contudo, que conforme o § 2º do art. 795, este 
benefício é condicionado à indicação de bens da devedora na mesma comarca. 
 
 4.2 ANÁLISE DOS ASPECTOS PRÁTICOS E PROCESSUAIS DA 
DESCONSIDERAÇÃO NO ÂMBITO DOS GRUPOS  
 Satisfeita uma breve análise da forma de aplicação da teoria da desconsideração no 
direito brasileiro da perspectiva processual, necessário  agora a analisar o modo como essa 
aplicação pode ocorrer quando a desconsideração da personalidade jurídica acontece para 
                                                          





atingir o patrimônio de outra sociedade pertencente a grupo econômico da sociedade 
primariamente responsável. 
 A doutrina, de modo geral, não aborda a questão especificamente, limitando-se a 
mencionar a aplicabilidade do incidente de desconsideração da personalidade jurídica aos 
grupos de sociedades.198 
 As questões que devem ser suscitadas, neste momento, é: o que deve ser demonstrado 
para autorizar a desconsideração da personalidade jurídica nos grupos econômicos e de que 
modo isso se opera processualmente?199 
 
  4.2.1 Nos cumprimentos de sentença e nas execuções sem responsabilização 
decorrente de dispositivo legal específico 
 Necessário, neste ponto, retomar brevemente o raciocínio construído quando da análise 
dos aspectos de direito “material” relativos à desconsideração nos grupos de sociedades.200 
Observou-se, na ocasião, que a questão problemática envolvendo a imputação de 
responsabilidade no âmbito dos grupos é estrutural. Que a solução encontrada na prática 
ampara-se na desconsideração da personalidade jurídica. Que a desconsideração da 
personalidade jurídica, quando não é embasada por critérios específicos previsto no seio de 
microssistemas legais – no que podemos chamar de teoria menor da desconsideração – requer 
a demonstração de determinados critérios objetivos, e estes critérios foram expressamente 
positivados pelo art. 50 do Código Civil, consistindo em “abuso da personalidade jurídica, 
caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial” – no que pode ser 
denominada teoria maior da desconsideração.   
 Ademais, percebeu-se a ausência de critérios bem delimitados no que tange esta 
aplicação especificamente no contexto dos grupos econômicos201, e neste sentido alguns autores 
defendem não ser possível chegar a uma sistematização geral e acabada para a forma de 
aplicação da teoria da desconsideração nos grupos societários.202 Apesar disso, parece haver 
consenso no sentido de que a mera constatação da existência do grupo econômico não pode, 
sem a demonstração de critérios complementares, autorizar a desconsideração. 
                                                          
198 Cf. DIDIER JR., Fredie. Op. cit., p. 520; SOUZA, Gelson Amaro de. Op. cit., p. 94. 
199 Necessário esclarecer que o presente trabalho não tem a pretensão de chegar às respostas conclusivas a estas 
questões. Pretende-se, isto sim, expor a questão de maneira geral nas diferentes perspectivas, demonstrando 
algumas posições doutrinárias e especulando algumas possibilidades. 
200 Vide tópico 3.4, supra. 
201 É o que se percebe pela análise jurisprudencial realizada por Margoni. (MARGONI, Anna Beatriz Alvez. Op. cit., 
p. 145 e ss.) 




 Neste sentido, destaca-se ainda a crítica de Koury à adoção de critérios que denomina 
de clássicos, utilizados pela doutrina e pelos tribunais brasileiros e de outros países, como a 
teoria da simulação, a interposição de pessoa, enquadramento do grupo em sociedades de fato 
e irregulares, teoria da aparência.203 
 A proposição de Koury, ainda que sustente a impossibilidade de sistematização geral 
dos critérios, é de que o critério de demonstração de interesse comum entre as empresas do 
grupo, ideia que não se restringe mas engloba confusão patrimonial e interesses econômicos, 
associada à noção de controle “pode funcionar como fundamento básico para a desconsideração 
da personalidade jurídica nas empresas agrupadas”.204  
 Convém destacar brevemente algumas conclusões auferidas pela análise comparada da 
autora, vez que de relevante utilidade prática. 
 No direito alemão, cuja regulamentação dos grupos, como já exposto neste trabalho, 
serviu de inspiração ao ordenamento brasileiro205,  Lutter (1981, apud Koury, 2003) aponta 
quatro critérios normalmente utilizados: subcaptalização, quando demonstrado que o capital 
empregado na controlada é desproporcional ao capital que possui, o que é auferido pela 
comparação entre patrimônio e volume de negócios; confusão patrimonial, que naquele país é 
associada à vedação ao venire contra factum proprium, no sentido de que se a sociedade 
desrespeitou a autonomia patrimonial, não pode dela aproveitar-se como defesa; confusão de 
esferas de atividade, demonstrada pelo endereço comum, empregados comuns, mesmo 
telefone, etc.; e o abuso da personalidade jurídica, no mesmo sentido empregado pelo 
ordenamento brasileiro.206 
  Ao analisar o posicionamento do direito americano relativamente ao assunto em 
questão, reafirma a necessidade de análise casuística, que parece concentrar-se, pela concepção 
da autora, na ideia de confirmar ou não a existência independente da controlada. Afirma que, 
neste intento, os juristas americanos fazem um teste dividido em duas partes: “Na primeira, 
deve-se provas a unidade de interesses e controle, de modo a afirmar que a existência separada 
não ocorre na realidade”, consistindo nos requisitos formais. Após, deve-se comprovar os 
requisitos de justiça: “a Corte deve provar que o reconhecimento da separação levaria a um 
resultado injusto”. Aponta que existem indícios normalmente apontados na jurisprudência 
como instrumento de comprovação destes critérios.207 
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 Pode-se apontar, já no âmbito da doutrina nacional, a tese de Scalzilli. Já nos referimos 
a ela no capítulo anterior.208 Convém rememorar, neste sentido, que o autor segue a linha de 
raciocínio que já foi apontada em relação à problemática dos grupos societários, sem maiores 
divergências. O autor concentra-se na ideia de confusão patrimonial. Relembra que a confusão 
patrimonial é inerente aos grupos societários, consistindo em regra e não exceção. Contudo, vai 
de encontro à ideia de que a mera constatação da existência do grupo estaria apta a ensejar a 
aplicação do instituto da desconsideração, como algumas vezes ocorre na prática. É neste 
contexto que o autor, sem negar as contradições sistemáticas no que tange à regulamentação 
dos grupos, defende uma aplicação mais criteriosa da desconsideração neste contexto, como 
forma de “amenizar os efeitos da crise, também auxiliando os tribunais no enfrentamento das 
questões que diante deles se impõem”.209 
 Assim que o autor se posiciona no sentido de que a constatação da confusão patrimonial 
pode ocorrer através da verificação de indícios. Não havendo prova em contrário, presume-se 
o abuso da personalidade jurídica.210  
 Scalzilli, explicando seu posicionamento, destaca a dificuldade em fazer prova da 
confusão patrimonial nos grupos societários, por isso a produção de provas deve pautar-se em 
indícios contextualizados com outros indícios em um “contexto probatório contundente”. O 
autor faz uma analogia com a situação de insolvência, na falência ou insolvência civil, 
afirmando que o estado de confusão patrimonial é o estado jurídico presumido de que os ativos 
foram alocados em detrimento da garantia dos credores. Conclui, neste sentido, que: “basta ao 
credor carrear aos autos indícios concludentes de confusão patrimonial para que, caso não sejam 
adequadamente refutados, possa se presumir a ocorrência do abuso da personalidade jurídica”. 
211 
 A partir disso, embasado em pesquisa jurisprudencial, Scalzilli destaca os indícios mais 
relevantes: mesma sede, mesmo endereço, mesmo escritório e situações que, em geral, indicam 
o uso compartilhado de estabelecimento – com a ressalva de que devem ser considerados em 
contexto probatório, e que a existência de grupo societário não significa, necessariamente, 
confusão patrimonial; aponta também coincidência de sócios entre as sociedades ou sócios da 
mesma família; coincidência de representantes legais e administradores; confusão de esferas, 
ou seja, promiscuidade na utilização de nomes e marcas; aponta como indício com peso maior 
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a utilização promiscua de bens entre as sociedades, como maquinas, veículos, ferramentas, 
número de telefone; confusão de empregados também é forte indício; o pagamento de contas 
de uma sociedade por outra; operações triangulares, entre outros.212 
 Por outro lado, o autor atenta para o cuidado de não se atribuir excessiva relevância 
como indício a fatos que são característica naturais de um grupo de fato, como a utilização do 
mesmo departamento contábil; pontuais lançamentos contábeis promíscuos do prejuízo de uma 
sociedade na contabilidade de outra, entre outros indícios, que não devem ser analisados sem a 
devida contextualização.213 
 Convém destacar a conclusão de Scalzilli a respeito da proteção dos credores das 
sociedades que compõem grupo de sociedades, onde o autor defende uma inversão do ônus da 
prova: 
Como já expusemos, a principal ameaça para os credores é a permeabilidade que 
acompanha geralmente a direção unitária. A doutrina já denunciou os chocantes casos 
cuja autonomia patrimonial mais parece uma ficção jurídica quase fraudulenta. A 
questão é: como provar a confusão patrimonial para fins de aplicação da disregard? A 
respeito da questão, é importante destacar que os credores de uma sociedade grupada 
estão em evidente situação de inferioridade probatória, em razão de que dispõem de um 
limitado acesso às informações que poderiam fundamentar o pedido de 
desconsideração. Em oposição, a sociedade controladora goza de todas as informações, 
ou facilmente pode obtê-las, capazes de comprovar que a situação patrimonial existente 
entre ela e suas controladoras não caracteriza uma confusão patrimonial.214 
 Ou seja, os indícios de confusão patrimonial carreados aos autos, ou de abuso da 
personalidade jurídica em geral, a depender da interpretação do juízo, geram uma presunção 
relativa, na posição de Scalzilli215, que nos parece correta. Por este posicionamento, apesar da 
inversão do ônus da prova e da presunção relativa em prol do credor, o contraditório deve 
funcionar como meio de possibiliar a defesa do devedor, que pode provar, seja por documentos 
contábeis ou outros meios, a inexistência de abuso da personalidade jurídica. 
 Nota-se que esta conclusão se distingue sensivelmente da de Scalzilli pela ideia de abuso 
da personalidade jurídica não ser exclusivamente atrelado à confusão patrimonial no âmbito 
dos grupos societários, ainda que este aspecto nos pareça o de maior relevo nestes casos. O 
importante é que o contraditório seja respeitado, nos moldes expressamente positivados pelo 
novo Código de Processo Civil216 - possibilitando, assim, que a sociedade possa apresentar 
provas que contrariem os indícios de abuso de personalidade jurídica e confusão patrimonial -
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e que a decisão seja fundamentada no sentido de atendimento aos critérios presentes no art. 50 
do Código Civil para aplicação do instituto da desconsideração da personalidade jurídica. 
 Em outras palavras, ainda que se chegue a conclusão de que a confusão patrimonial, 
apta a autorizar a desconsideração da personalidade jurídica, é regra nos grupos societários, não 
é caso para afastar a aplicação do dispositivo legais do Código de Processo Civil que 
determinam a aplicação do incidente de desconsideração da personalidade jurídica. Isso quando 
a sociedade não é demandada desde o início da ação, situação em que a instauração do incidente, 
como forma de resguardar o contraditório é, obviamente, desnecessária.  
 A diferença, adotando-se o entendimento aqui exposto, do procedimento para aplicar o 
instituto da desconsideração nos grupos societários para o procedimento para aplicar a 
desconsideração em relação aos sócios (pessoas físicas), reside no encargo probatório: a partir 
da demonstração de indícios, em contexto convincente, de existência de grupo, onde há 
interesse comum e confusão patrimonial, a desconsideração estaria autorizada, resguardando-
se o contraditório que para oportunizar a produção de prova em sentido contrário. 
4.2.2 No processo falimentar 
 Sobre a situação falimentar de arrecadação de bens de sociedade que não seja a falida 
através da desconsideração da personalidade jurídica, Scalzilli faz um breve apanhado da 
questão. Afirma que este alcance extraordinário (da arrecadação) é “assaz comum na prática”, 
destacando, contudo, a polêmica doutrinária em torno da questão. Separa as hipóteses de 
desconsideração no contexto falimentar em desconsideração pontual e desconsideração 
extensiva. Na desconsideração pontual, busca-se o efeito de uma ação revocatória, quando 
determinado bem é incluído, fraudulentamente, no patrimônio de empresa do grupo. Na 
extensiva, ocorre uma extensão dos efeitos da falência a todas às sociedades do grupo – que, 
por consectário, têm seus bens arrecadados.217 
 Gilberto Gomes Bruschi também ressalta a divergência doutrinária a respeito do tema, 
afirmando que a questão da aplicação da desconsideração no âmbito do processo falimentar 
está “longe de ser pacificada”. Isso se deve, principalmente, ao fato de existirem procedimentos 
específicos na Lei. 11.101 de 2005 (Lei de Recuperação Judicial e Falência): a 
responsabilização pessoa de sócios, controladores e administradores, prevista no art. 82; e a 
ação revocatória, conforme dispõe o art. 132.218 
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 Um dos argumentos contrários à aplicação da desconsideração nestes casos, aponta 
Bruschi, é a ideia de que a existência de solução específica afastaria esta possibilidade. O autor 
reconhece a perda de força da aplicação da desconsideração nos casos falimentares em razão 
dos mecanismos previstos na legislação mencionada, mas sustenta que a possibilidade está 
mantida, desde que observados os requisitos do art. 50 do Código Civil ou no âmbito do Código 
de Defesa do consumidor.219 
 Margoni também destaca os dispositivos legais que imputam a responsabilidade aos 
sócios e administradores a ser apurada no juízo da falência: como no art. 81 existe a previsão 
expressa de extensão dos efeitos da falência aos sócios com responsabilidade ilimitada, o 
raciocínio da autora é que, pela interpretação da responsabilização do art. 82 – que determina, 
nos casos de responsabilidade limitada, a auferizção da responsabilização dos sócios, 
controladores e administradores a ser apurada no próprio juízo da falência, em conformidade 
com os dispositivos legais que regulam estas espécies – não parece haver intenção de se 
estender os efeitos da falência nestes casos. Destaca a autora, contudo, após análise de ampla 
amostra jurisprudencial, a alta incidência da aplicação da teoria da desconsideração com o 
intuito de estender os efeitos da falência à sociedade que compõe o grupo da falida.220 
 Neste sentido, Margoni critica especificamente às decisões que fundamentam a 
aplicação da desconsideração em atos praticados, em prejuízo aos credores, às vésperas da 
quebra ou durante o termo legal. Nestes casos a solução deveria pautar-se na ação revocatória, 
por ser medida específica e menos gravosa. Na opinião da autora a aplicação da 
desconsideração, nestes casos, parece ser uma opção dos tribunais para aumentar as chances 
dos credores.221 
 Em face das considerações doutrinárias expostas, nos parece, em superficial análise, que 
aquilo que Scalzilli denomina desconsideração pontual não consiste, propriamente, em 
aplicação da desconsideração da personalidade jurídica, devendo seguir o procedimento da 
solução específica, da ação revocatória. Quando o juízo, em contrapartida, opta por estender os 
efeitos da falência à empresa que compõe o grupo, trata-se de eminente desconsideração da 
personalidade jurídica, que deve respeitar os desígnios processuais que resguardam o 
contraditório, nos mesmos moldes descritos no tópico anterior.222  
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   4.2.3 Nas execuções fiscais 
  A forma de aplicação da desconsideração da personalidade jurídica nas 
execuções fiscais também não é ponto pacífico na doutrina e jurisprudência. Tampouco se 
apresentará, nesta breve exposição, posição conclusiva – ao contrário, serão demonstrados 
alguns posicionamentos. 
 Referidas divergências se devem: à questão da responsabilidade imputada à terceiros 
diretamente pelo Código Tributário Nacional (CTN) e à existência de legislação específica que 
regulamenta as execuções fiscais – Lei 6.830 de 1980 (LEF), onde o Código de Processo Civil 
é aplicável subsidiariamente, como determina o art. 1º da LEF. 
 A responsabilidade tributária de terceiros está prevista nos artigos 134 e 135 do CTN, 
destacando-se o inciso III do art. 135, que determina que os “diretores, gerentes ou 
representantes das pessoas jurídicas de direito privado” (redação do inciso) “são pessoalmente 
responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos 
praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos” (redação do 
caput). 
 Parte da doutrina entende, a partir da interpretação do art. 128 do CTN - que determina 
que a lei pode atribuir responsabilidade pelo crédito tributário à terceiro que tem relação com o 
fato gerador da obrigação - que a inclusão de sócios, diretores, mandatários (entre outras 
hipóteses legais) no polo passivo da execução fiscal não é desconsideração da personalidade 
jurídica, prescindindo, portanto, da instauração do incidente de desconsideração.223  
 Outros autores, a exemplo de Humberto Theodoro Junior, entendem, com base na 
aplicação subsidiária do Código de Processo Civil, que há necessidade de instauração do 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica para redirecionamento das execuções 
fiscais. Afirma Theodoro Junior que antes do advento do novo Código, a defesa era feita a 
posteriori, em embargos do devedor, mas que com a previsão do incidente, “esse procedimento 
deverá ser adotado nas execuções fiscais, alterando a sistemática atualmente observada pelo 
Fisco ao desconsiderar a personalidade jurídica da empresa executada e redirecionar a execução 
ao sócio-gerente que praticou ato em infringência à lei, ao contrato social ou ao estatuto”.224  
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 Convém destacar o argumento do autor em resposta ao posicionamento contrário à 
aplicação do incidente em relação às hipóteses de responsabilidade tributária advinda 
diretamente de previsão legal: 
Não importa, todavia, que o Código trate em dispositivos separados a responsabilidade 
patrimonial dos sócios (art. 790, II) e a responsabilidade derivada da desconsideração 
da personalidade jurídica (art. 790, VII). A primeira previsão (inc. II) é genérica e cuida 
das inúmeras possibilidades legais de um sócio responder por dívida da sociedade, 
enquanto a última (inc. VII) se reporta, também genericamente, aos múltiplos casos em 
que leis materiais autorizam a desconsideração da personalidade jurídica, para permitir 
execução de sócio por dívida da sociedade. O que importa para definir a necessidade do 
incidente em contraditório não é a existência pura e simples de previsão de a 
possibilidade de uma dívida societária ser exigida diretamente do sócio ou 
administrador, mas sim a necessidade de se apurarem dados fáticos estranhos ao título 
executivo para se definir a incidência, ou não, da norma excepcional autorizadora do 
desvio da responsabilidade patrimonial.225  
 Ainda mais intrincada é a discussão no contexto dos grupos de sociedades. É cada vez 
mais comum o redirecionamento da execução fiscal para a cobrança do crédito tributário das 
pessoas jurídicas que integram o grupo econômico, mesmo que estas não tenham participado 
do fato gerador. É o que afirma Ives Granda, que encara esta situação com muitas reservas, no 
sentido de que a extensão de responsabilidade no direito tributário só pode ocorrer por expressa 
previsão legal. Neste sentido, a empresa do grupo econômico teria que apresentar relação com 
o fato gerador, conforme art. 124, I, do CTN, não ocorrendo a desconsideração com base no 
art. 50 do Código Civil.226 
 Araújo Ribeiro filia-se à opinião de que quando a execução fiscal é movida em razão de 
responsabilidade tributária, ela pode ser direcionada diretamente ao sócio da pessoa jurídica e 
o contraditório é feito a posteriori. O autor, entretanto, não afasta a possibilidade de aplicação 
de desconsideração da personalidade jurídica para obtenção deste mesmo efeito, no que, 
subentende-se, não se restringe às hipóteses de responsabilização do CTN, na visão do autor.227 
 Ribeiro também sustenta que o incidente de desconsideração deveria ser aplicado nas 
execuções fiscais mesmo quando a parte fosse demandada na petição inicial, vez que as 
hipóteses de defesa no âmbito da execução não seriam suficientes para garantir o contraditório 
e o título executivo não é exigível contra a parte que se pretende responsabilizar. Aponta 
posicionamento contrário de Scarpinella Bueno, no sentido de que é desnecessário o incidente 
para corresponsabilizar sócios quando motivadamente demandandos na petição inicial da 
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execução fiscal, vez que a hipótese é de litisconsórcio e não intervenção de terceiros. Destaca, 
ainda, a possibilidade de o exequente requerer medidas de urgência em tutela provisória para 
indisponibilidade de bens do executado independente da desconsideração. Destaca, ainda, a 
possibilidade de o exequente requerer tutela provisória de urgência para indisponibilidade dos 
bens do executado, independentemente da desconsideração.228 
 Ainda que o autor não mencione os grupos de sociedades, subentende-se, pelo seu 
posicionamento, que há possibilidade de redirecionamento da execução fiscal para atingir 
sociedade que compõe o grupo, o que ocorreria com base nos critérios gerais do art. 50 do 
Código Civil, havendo necessidade de instauração do incidente de desconsideração para que o 
contraditório seja exercido, vez que o título executivo não pode ser oposto diretamente em face 
destas sociedades e não se trata de hipótese de responsabilização expressamente prevista nos 
artigos 134 e 135 do CTN.  
 4.2.4 Nas relações de consumo 
 Como brevemente observado por ocasião da análise dos aspectos de direito material 
relativos à teoria da desconsideração 229 , o Código de Defesa do consumidor trata, 
especificamente, da desconsideração da personalidade jurídica em seu art. 28. 
 O caput do artigo determina que a desconsideração é permitida havendo abuso de 
direito, excesso de poder, ato ilícito, violação dos estatutos. Ainda inclui as hipóteses de 
falência, estado de insolvência, encerramento das atividades por má administração. O 
dispositivo precede o art. 50 do código civil e aplica-se exclusivamente às relações de consumo. 
Já no caput, pode se observar que os critérios são mais flexíveis do que aqueles gerais, 
positivados pelo Código Civil de 2002. No § 5º a flexibilização atinge seu grau máximo, 
autorizando a desconsideração “sempre que a personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores”. Há expressa menção aos grupos no § 
2º, determinando a responsabilidade subsidiária das sociedades integrantes. 
 Trata-se de claro exemplo de adoção da “teoria menor da desconsideração”. Valem, 
portanto, as considerações feitas a este respeito.230 Destaca-se que a inversão do ônus da prova 
é inerente ao Código de Defesa do Consumidor, devendo aplicar-se também no que tange a 
desconsideração. 
 A nosso ver, caso eventualmente a desconsideração seja suscitada apenas no curso do 
processo, quando a sociedade pertencente ao mesmo grupo não é demandada no início, cabe a 
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instauração do incidente, dentro de uma razoabilidade – evitando-se qualquer tentativa de mera 
protelação – para que seja oportunizado à sociedade provar: que é meramente coligada (ocasião 
em que só responde por culpa, conforme § 4º do art. 28); para fazer valer o benefício da ordem, 
vez que a responsabilidade, ainda que prescinda de critérios subjetivos ou de abuso da 
personalidade jurídica, é subsidiária, conforme redação do dispositivo. Ademais, há expressa 
menção à desconsideração nos casos de falência, como reforço à efetiva proteção ao 
consumidor.231 
 Destaca-se, ainda, as críticas da doutrina à amplitude da teoria da desconsideração nos 
moldes do referido dispositivo legal, especialmente em relação ao § 5º.232 
   4.2.5. Nas relações trabalhistas 
 No âmbito das relações trabalhistas, assim como nas relações regidas pelo Código de 
Defesa do Consumidor, aplica-se o que parte da doutrina denomina de teoria menor da 
desconsideração, na qual os requisitos que fazem com que o instituto esteja apto a ser aplicado 
são, por determinação legal, muito menos criteriosos do que nas hipóteses gerais (teoria maior). 
Isso pela opção legislativa de dar mais ênfase à tutela de determinados direitos.233 
 Rocha e Cantarino destacam o papel da construção hermenêutica do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST) em delimitar a teoria menor da desconsideração no direito trabalhista, 
equiparando, neste aspecto, o trabalhador à posição do consumidor. Essa construção ocorre a 
partir da interpretação do art. 2º da CLT, que trata do princípio da despersonalização da figura 
jurídica do empregador. 234  Já observamos, por ocasião da análise dos aspectos de direito 
material da desconsideração da personalidade jurídica que este mesmo artigo prevê, em seu § 
2º, a responsabilidade solidaria dos grupos econômicos. 
 Em que pese tratar-se de questão que suscita posições divergentes na doutrina e 
jurisprudência trabalhista, para as quais não se pretende, neste momento, estabelecer um 
posicionamento definitivo, parece-nos relevante tecer algumas considerações a respeito dos 
aspectos processuais que envolvem a inclusão dos grupos econômicos na execução trabalhista. 
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Op. cit., p. 74. 
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 Importante destacar a Instrução Normativa (IN) nº 39 do TST 235 , elaborada pelo 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho com a intenção de regulamentar a aplicação do 
Código de Processo Civil no processo do trabalho. Isso porque, como é sabido, o processo civil 
é aplicado subsidiariamente ao processo trabalhista, conforme art. 769 e 889 da CLT, e art. 15 
do Código de Processo Civil. O art. 6º da referida Instrução normativa regulamenta, 
especificamente, a aplicação e procedimentalização do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica no processo trabalhista. 
 No âmbito das considerações proferidas por Rocha e Cantarino sobre os aspectos 
processuais da desconsideração no direito trabalhista, os autores destacam o art. 6º da IN nº 39, 
que determina a aplicação do incidente de desconsideração da personalidade no direito do 
trabalho, regulamentando sua procedimentalização. No contexto da regulamentação, destacam 
os autores: para a possibilidade de instauração do incidente ex officio; que a instauração do 
incidente ocorre em qualquer fase do processo de conhecimento, no cumprimento de sentença 
ou na execução - exceto quando requerido na exordial, situação em que não haverá suspensão; 
para a necessidade de se demonstrar os pressupostos legais específicos;  que da decisão 
interlocutória proferida na fase de conhecimento que acolhe ou rejeita a instauração do 
incidente, não cabe recurso imediato, pelo princípio trabalhista irrecorribilidade imediata das 
decisões interlocutórias - enquanto que na decisão proferida em sede de execução trabalhista, 
cabe agravo de petição (ou agravo interno, se proferida por Desembargador Relator); que, se 
acolhido o pedido de instauração do incidente na fase de execução, suspende-se o processo, 
sem prejuízo da concessão de tutela de urgência.236 
 A respeito da extensão da responsabilidade aos grupos econômicos, ainda que a previsão 
de responsabilidade solidaria pelas dívidas trabalhistas esteja expressamente prevista na CLT, 
nos parece adequada a instauração do incidente, na forma adaptada, para possibilitar o 
contraditório prévio da pessoa jurídica em face da qual se pretende estender a execução, caso 
esta não seja demandada inicialmente. Isso porque, ainda que a extensão da responsabilidade, 
neste caso, prescinda de demonstração dos critérios gerais da teoria da desconsideração - como 
o abuso da personalidade jurídica -, sendo imputada diretamente pela lei, a constatação de que 
a sociedade pertence ao mesmo grupo econômico não ocorre de forma espontânea, e a 
                                                          
235 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Resolução n. 203, de 15 de março de 2016 [Instrução Normativa n. 
39]. Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, Brasília, DF, n. 1939, 16 mar. 2016. Caderno Judiciário do Tribunal 
Superior do Trabalho, p. 1-4. 




legislação é clara no sentido de reforçar a necessidade de contraditório prévio para aplicar a 

























 Em face de todo o exposto observou-se que, para significativa parcela da doutrina, os 
grupos de sociedades carecem de regulamentação jurídica adequada, pois o direito societário 
foi concebido e desenvolvido a partir da concepção da empresa enquanto sociedade 
singularmente considerada. Em que pese existirem tentativas, a nível mundial, de 
regulamentação dos grupos – verdadeiros protagonistas na atual economia -, pode-se afirmar 
que elas resultaram insuficientes, inclusive no ordenamento jurídico brasileiro.  
 Este descompasso entre a regulamentação dos grupos e a realidade deste modelo 
jurídico de organização da atividade econômica apresenta significativa lacuna no que tange a 
responsabilização patrimonial das empresas os compõem. Diante da inexistência de regras 
efetivas que sejam aptas a tutelar a posição daqueles que possuem direitos sobre o patrimônio 
destas sociedades, a solução jurídica encontrada na prática foi amparar-se na teoria da 
desconsideração da personalidade jurídica. 
 A doutrina da desconsideração da personalidade jurídica encontra sua origem na 
jurisprudência de outros países. A importação deste instituto pelo direito brasileiro e seu 
posterior tratamento doutrinário ainda é terreno para inseguranças e concepções divergentes 
quanto a sua aplicação. Neste sentido, a teoria foi sendo paulatinamente positivada na 
legislação, como no Código de Defesa do Consumidor e na Consolidação das Leis Trabalhistas. 
Posteriormente, o atual Código Civil incluiu, no art. 50, critérios gerais para a aplicação do 
instituto, na linha do que já admitia a doutrina e aplicava a jurisprudência. Mais recentemente, 
pela primeira vez, a desconsideração da personalidade jurídica foi incluída na legislação 
processual, através do Código de Processo Civil de 2015, que prevê o Incidente de 
Desconsideração da Personalidade Jurídica como hipótese de intervenção de terceiros.  
  Fato é que a desconsideração da personalidade jurídica é, hoje, instituto efetivamente 
utilizado no âmbito das questões relativas à responsabilização de sociedade que, pertencente ao 
mesmo grupo da sociedade diretamente relacionada com a situação jurídica originária, passa a 
responder com seu patrimônio. A utilização do instituto dentro deste específico contexto requer 
disciplina própria e atenta às suas peculiaridades, o que nem sempre se verifica na realidade 
dos tribunais. 
 Nas relações em que não incide norma específica de responsabilização – casos em que 
basta a constatação da existência de grupo econômico e insolvência para que ocorra a 
responsabilização do grupo pelas dívidas da sociedade – pôde se verificar que as decisões, 




e à verificação de critérios coerentes com o ordenamento jurídico. É o que acontece quando um 
magistrado, por exemplo, inclui a empresa no polo passivo da execução ou cumprimento de 
sentença sem oportunizar o prévio contraditório - que deve ocorrer através do incidente de 
desconsideração nos casos em que a pessoa jurídica não foi demandada na petição inicial. 
 Ainda, os critérios utilizados para autorizar a ineficácia da limitação de responsabilidade 
através da desconsideração da personalidade jurídica, em determinadas situações, comprovam 
meramente a existência do grupo. Isso contraria o que dispõe a legislação: a desconsideração é 
possível, excepcionalmente, quando há abuso da personalidade jurídica, verificado pelo desvio 
de função ou confusão patrimonial. 
 Verificou-se que a organização da empresa na forma de grupo, utilizando-se de 
mecanismos de controle intersocietário, não contraria o ordenamento jurídico. E que noções 
utilizadas pela jurisprudência para desconsiderá-los para fins de imputação de responsabilidade 
patrimonial - como direção econômica unitária, por exemplo – consistem em características 
inerentes a esta forma de organização.  
 É por isso que parte da doutrina sugere alguns critérios para a aplicação do instituto da 
desconsideração aos grupos que parecem mais apropriados: não se pode chegar a uma 
sistematização completa e acabada neste sentido, mas a confusão patrimonial é um conceito 
chave, e sua constatação é das mais relevantes ferramentas. A ocorrência de confusão 
patrimonial nos grupos econômicos é bastante comum, e geralmente está ligada à persecução 
de um mesmo interesse pelas sociedades que compõem o grupo. Este interesse comum gera, 
naturalmente, um fluxo de ativos entre as sociedades, que por sua vez tende a configurar a perda 
de autonomia patrimonial. 
 Esse interesse comum que implica em abuso de personalidade jurídica e confusão 
patrimonial pode ser verificado, na prática, através de indícios, apresentados em conjunto, em 
um contexto convincente, pela parte que requer a desconsideração – que, diga-se, não pode ser 
suscitada ex officio (exceto no direito trabalhista). A partir deste convincente contexto, incumbe 
à pessoa jurídica demandada comprovar o contrário, o que deve ser oportunizado, conforme 
clara disposição legal, por contraditório prévio. 
 Destaca-se que a pessoa jurídica, quando demandada na exordial, é – obviamente – parte 
no processo, podendo exercer seu contraditório na fase de conhecimento. Seu ingresso posterior 
depende da instauração do incidente processual da desconsideração que, via de regra, acontece 
nos próprios autos, acarretando a suspensão dos atos processuais seguintes até sua resolução. 
Se aceito o ingresso da sociedade na ação, ela passa a ser parte. Pode valer-se, via de regra, do 




 Quanto à utilização do instituto da desconsideração no processo falimentar, parece 
haver, em determinadas situações, margem para discricionariedade entre a adoção de medidas 
falimentares específicas e menos gravosas e extensão dos efeitos da falência à sociedade que 
compõe o grupo, caso em que valem as considerações anteriores em relação à necessidade do 
efetivo e prévio contraditório e à cuidadosa observância dos critérios e contexto probatório. 
 Nas execuções fiscais, a despeito das controvérsias doutrinárias, nos parece, em 
superficial análise, ser possível o redirecionamento à empresa que compõem o grupo, o que 
deve ocorrer a partir dos critérios do Código Civil, gerais e mais restritivos, considerando não 
se tratar de hipótese de responsabilização diretamente imputada pela lei, e deve ocorrer através 
da instauração do incidente previsto pelo código processual civil. 
 Importante mencionar, ainda, que a situação debatida apresenta contornos distintos 
quando sua aplicação ocorre em diferentes contextos de relações jurídicas, regulamentadas de 
forma específica, como ocorre no direito do consumidor e no direito trabalhista. Estas situações, 
ao que parece, distinguem-se em relação aos critérios aptos a autorizar a desconsideração da 
personalidade jurídica – menos restritivos, deixando de ser excepcional a aplicação do instituto 
nestes casos - mas assemelham-se em relação à necessidade de prévio contraditório nos moldes 
da lei processual civil em vigor, ainda que possam suscitar adaptações. Nestes casos, o que se 
busca verificar é meramente a existência de grupo e de controle (que seria apenas a primeira 
etapa de constatação quando da aplicação da teoria maior da desconsideração); estas questões, 
entretanto, merecem a atenção da doutrina especializada. 
 Longe de solucionar a questão, o presente trabalho serve para introduzir alguns 
relevantes subsídios para a delicada e potencialmente danosa tarefa de aplicar o instituto da 
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